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NOME DO CURSO: Cálculos Trabalhistas 

Aprenda a realizar a apuração exata de verbas rescisórias, horas extras, 

adicionais de insalubridade e periculosidade, FGTS, reflexos e 

atualizações monetárias na Justiça do Trabalho. Este guia traz 

fundamentação jurídica consolidada na Consolidação das Leis do 

Trabalho e na jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, com 

metodologia voltada para elaboração e liquidação de petições iniciais e 

sentenças judiciais. Domine a apuração de folha de pagamento, encargos 

sociais e previdenciários de forma detalhada, garantindo precisão técnica 

na apuração de valores devidos em relações empregatícias. 

#CalculosTrabalhistas #DireitoDoTrabalho #LiquidaçãoDeSentença 

#PJeCalc #VerbasRescisórias #HorasExtras #DP #RecursosHumanos 

#ContabilidadeTrabalhista #ExecuçãoTrabalhista 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Compreender e aplicar a legislação trabalhista vigente e as súmulas 

do Tribunal Superior do Trabalho na apuração de haveres 

trabalhistas. 

 Calcular verbas rescisórias em modalidades distintas de rescisão 

contratual, incluindo dispensa sem justa causa, pedido de demissão, 

rescisão indireta e culpa recíproca. 

 Apurar o valor exato de horas extras, horas in itinere, intervalo 

intrajornada, intervalo interjornada e o respectivo Descanso 

Semanal Remunerado com seus devidos reflexos. 
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 Mensurar adicionais salariais como insalubridade, periculosidade, 

noturno e de transferência, observando as bases de cálculo corretas 

e a não cumulação. 

 Realizar a apuração de férias vencidas, proporcionais, terço 

constitucional e sua dobra legal, compreendendo as regras do 

período aquisitivo e concessivo. 

 Liquidar décimo terceiro salário integral e proporcional, calculando 

os impactos de faltas injustificadas e afastamentos previdenciários 

no fracionamento das parcelas. 

 Apurar as contribuições do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

multas rescisórias de quarenta e vinte por cento e as penalidades 

dos artigos 467 e 477 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 Processar deduções de Imposto de Renda Retido na Fonte pelo 

regime de rendimentos recebidos acumuladamente e apurar as 

cotas previdenciárias do empregado e do empregador. 

 Aplicar os critérios de correção monetária e juros de mora conforme 

as decisões do Supremo Tribunal Federal, utilizando a Taxa Selic e 

o IPCA-E quando couber. 

 Utilizar preceitos estruturais para a confecção de laudos periciais e 

pareceres técnicos de liquidação no sistema PJe-Calc. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Advogados atuantes na área trabalhista que buscam liquidação 

precisa de petições iniciais e contestação fundada de cálculos 

apresentados pela parte contrária. 
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 Peritos judiciais e assistentes técnicos que demandam metodologia 

estruturada para elaboração de laudos trabalhistas e pareceres de 

liquidação de sentença. 

 Profissionais de Departamento Pessoal e Recursos Humanos 

responsáveis pelo processamento de folhas de pagamento, 

conferência de rescisões e auditoria interna. 

 Contadores e auditores que prestam consultoria trabalhista ou 

atuam no suporte a processos judiciais e extrajudiciais. 

 Estudantes de Direito, Contabilidade e Administração que desejam 

dominar a prática operacional da liquidação de obrigações 

trabalhistas. 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos e Operacionais dos Cálculos 

Trabalhistas 

Aula 1.1: Princípios Gerais da Liquidação Trabalhista A liquidação 

trabalhista consiste no conjunto de procedimentos operacionais e jurídicos 

voltados para a quantificação monetária de direitos previstos na legislação 

trabalhista ou deferidos em provimento judicial. O processo de conversão 

de obrigações genéricas em valores líquidos exige o domínio rigoroso das 

normas constitucionais, da Consolidação das Leis do Trabalho, do Código 

de Processo Civil e das orientações jurisprudenciais pacificadas pelos 

tribunais superiores. No contexto processual, a liquidação pode ocorrer por 

cálculos da parte ou do perito, por arbitramento ou por artigos, sendo a 

liquidação por cálculos a modalidade preponderante nas varas do 

trabalho. Compreender essa dinâmica exige a análise minuciosa da 

estrutura do contrato de trabalho, identificando a data de admissão, o 

término da relação contratual, as interrupções, suspensões e a evolução 

salarial ao longo do tempo. 
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A aplicação prática dos princípios da liquidação requer a observância 

estrita do limite da coisa julgada, impedindo que o calculista modifique ou 

inove o título executivo judicial. Erros comuns no contexto operacional 

incluem a inclusão de parcelas não deferidas expressamente, a alteração 

dos limites temporais fixados na sentença e a utilização de bases de 

cálculo em desacordo com a fundamentação do julgado. Impactos 

profissionais expressivos ocorrem quando a incorreção nos cálculos gera 

impugnações protelatórias, preclusão de direitos ou prejuízos financeiros 

substanciais às partes contratantes. Como boa prática, o profissional deve 

elaborar uma planilha sumária detalhando os parâmetros fixados na 

decisão, estabelecendo o histórico de tabelas salariais, as taxas de 

atualização cabíveis e a evolução dos divisores aplicáveis antes de iniciar 

a digitação das rubricas. 

Aula 1.2: Estrutura da Salário e Remuneração A distinção conceitual entre 

salário e remuneração constitui a base fundamental para a correta 

identificação da base de cálculo de qualquer verba trabalhista. O salário 

representa a contraprestação devida e paga diretamente pelo empregador 

ao empregado em virtude do contrato de trabalho, enquanto a 

remuneração abrange o salário somado às gorjetas e outras gratificações 

pagas por terceiros. A correta classificação das parcelas remuneratórias e 

indenizatórias é imprescindível, uma vez que apenas as parcelas de 

natureza salarial integram a base de cálculo de reflexos em férias, décimo 

terceiro salário, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e contribuições 

previdenciárias. A alteração trazida pela Reforma Trabalhista excluiu o 

caráter salarial de prêmios, abonos, ajuda de custo e diárias para viagem, 

exigindo atenção redobrada na apuração dos valores. 

Na prática operacional, a integração de utilidades salariais, gratificações 

ajustadas e comissões exige a reconstituição da média monetária 
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praticada durante o contrato de trabalho. Um erro recorrente na liquidação 

é a inclusão mecânica de parcelas indenatórias na base do Fundo de 

Garantia ou a omissão de comissões habituais na base de cálculo das 

horas extras e do descanso semanal remunerado. A boa prática determina 

que o calculista analise individualmente os recibos de pagamento do 

trabalhador, segregando os itens fixos dos variáveis e identificando a 

eventual natureza jurídica de cada rubrica mediante análise das 

convenções coletivas de trabalho. O impacto de uma apuração 

equivocada do salário base reflete-se em todas as parcelas acessórias, 

gerando distorções em em cadeia que comprometem a precisão técnica 

do cálculo efetuado. 

Aula 1.3: Duração do Trabalho e Divisores Salariais A jornada de trabalho 

legalmente estabelecida no Brasil é de no máximo oito horas diárias e 

quarenta e quatro horas semanais, ressalvadas as condições específicas 

fixadas em lei especial ou negociação coletiva. A determinação do valor 

da hora normal de trabalho depende intrinsecamente da aplicação do 

divisor salarial correspondente à jornada contratual cumprida pelo 

empregado. O cálculo do divisor é obtido dividindo-se o número de horas 

semanais prestadas por seis dias úteis e multiplicando-se o resultado por 

trinta dias do mês comercial, resultando nos divisores clássicos de 

duzentos e vinte para quarenta e quatro horas semanais, duzentos para 

quarenta horas semanais e cento e oitenta para trinta horas semanais. 

O contexto operacional exige a verificação das peculiaridades de jornadas 

especiais, como a de bancários e telefonistas, cujos divisores observam 

regramentos específicos pacificados pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

O erro mais frequente observável na rotina dos cálculos trabalhistas é a 

utilização inadequada do divisor duzentos e vinte para empregados 

sujeitos a jornadas inferiores a quarenta e quatro horas semanais, o que 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

dilui indevidamente o valor da hora normal e subavalia o montante das 

horas extraordinárias devidas. A aplicação prática acertada exige a 

conferência prévia da jornada ajustada nos cartões de ponto e nos acordos 

coletivos, aplicando o divisor proporcional exato para que a 

contraprestação da hora trabalhada reflita rigorosamente a realidade 

contratual pactuada. 

Aula 1.4: Contagem de Prazos e Prescrição Trabalhista A apuração da 

prescrição trabalhista é elemento de contenção temporal da liquidação, 

definindo o período em que os direitos lesados podem ser financeiramente 

cobrados. A Constituição Federal estabelece a prescrição bienal para o 

ajuizamento da ação após a extinção do contrato de trabalho e a 

prescrição quinquenal para a pretensão dos direitos relativos aos últimos 

cinco anos contados da data da distribuição da reclamatória trabalhista. A 

contagem dos prazos prescricionais deve observar a suspensão e a 

interrupção da prescrição advindas de protestos judiciais, ações 

arquivadas ou períodos de afastamento legal previstos na legislação, 

demandando um mapeamento cronológico impecável. 

Em termos práticos, a correta fixação do marco prescricional quinquenal 

determina o marco zero para a apuração de todas as parcelas sucessivas 

da demanda. O erro mais habitual consiste em contar o prazo quinquenal 

regressivo a partir da data da demissão do empregado, quando o correto 

é contar rigorosamente do dia do ajuizamento da petição inicial. A 

equivocada aplicação desse critério implica a inclusão indevida de meses 

prescritos ou a exclusão de parcelas devidas, alterando significativamente 

o montante final da liquidação. Recomenda-se como boa prática a 

confecção de uma linha do tempo minuciosa, confrontando a data de 

distribuição da ação com a data de término do contrato para traçar os 

limites operacionais exatos de apuração das parcelas. 
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Aula 1.5: Evolução Salarial e Atualização Monetária de Metas A 

reconstituição da evolução salarial ao longo de todo o período contratual 

não prescrito constitui premissa fundamental para garantir a fidedignidade 

dos cálculos de apuração. Quando o trabalhador percebeu salários 

variáveis ou quando o contrato sofreu alterações salariais decorrentes de 

reajustes normativos, promoções ou equiparações, o calculista deve 

recompor mês a mês a real remuneração devida e paga. No caso dos 

comissionistas puros ou mistos, a variação mensal das comissões exige a 

atualização monetária de cada valor mensal para a elaboração correta das 

médias salariais, garantindo a preservação do poder de compra das 

parcelas variáveis ao longo do tempo. 

A operacionalização deste conceito exige a coleta sistemática das fichas 

financeiras ou holerites, cruzando as informações salariais com os índices 

de reajuste fixados em instrumentos coletivos da categoria profissional. O 

erro técnico mais grave nesta etapa é a utilização do último salário base 

do contrato para calcular verbas vencidas ao longo de todo o período 

contratual sem autorização expressa do título executivo judicial, gerando 

enriquecimento sem causa. A boa prática instrui a montar uma tabela de 

evolução salarial discriminando o salário contratual, os adicionais fixos 

habituais e as parcelas variáveis corrigidas mês a mês, permitindo a 

extração de médias mensais exatas para o cômputo das demais 

obrigações contratuais. 

Módulo 2: Jornada de Trabalho e Horas Extraordinárias 

Aula 2.1: Cartões de Ponto e Apuração da Jornada Relevante A apuração 

da jornada extraordinária inicia-se com a análise criteriosa dos registros 

de ponto mantidos pelo empregador, sejam eles mecânicos, eletrônicos 

ou manuais. A obrigatoriedade de manter o registro da jornada aplica-se 

aos estabelecimentos com mais de vinte trabalhadores, incumbindo ao 
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empregador o ônus de apresentar as folhas de frequência em juízo. A 

análise técnica requer o tratamento das variações do registro, 

desconsiderando variações de frequência que não excedam cinco minutos 

do horário contratual, observado o limite máximo de dez minutos diários, 

conforme prevê a Consolidação das Leis do Trabalho e a jurisprudência 

sumulada do Tribunal Superior do Trabalho. 

Na prática operacional, o calculista deve identificar registros britânicos, ou 

seja, cartões que apresentam horários de entrada e saída rigorosamente 

inflexíveis e idênticos, os quais são juridicamente inválidos como prova e 

transferem ao empregador o ônus de provar a jornada real. O erro comum 

reside na soma pura dos horários marcados sem aplicar a tolerância legal 

ou na desconsideração de marcações simultâneas sem a devida 

compensação do banco de horas. A aplicação técnica correta exige a 

montagem de um espelho diário de ponto, identificando minuciosamente 

as horas efetivamente trabalhadas, os dias de efetivo labor, as faltas 

justificadas e injustificadas e as folgas fruídas para que a apuração do 

labor extraordinário corresponda com precisão à jornada apurada. 

Aula 2.2: Adicional de Horas Extras e Critérios de Cálculo A 

contraprestação pelo trabalho prestado além da jornada normal contratual 

compõe-se do valor da hora normal acrescido de um percentual adicional, 

que pela Constituição Federal não pode ser inferior a cinquenta por cento 

sobre o valor da hora normal. As convenções e acordos coletivos de 

trabalho frequentemente estabelecem adicionais superiores, variando 

entre sessenta, oitenta e cem por cento para dias úteis, ou adicionais 

diferenciados para o trabalho prestado em dias de repouso e feriados. A 

determinação da base de cálculo das horas extras deve observar todas as 

parcelas de natureza salarial pagas habitualmente ao empregado, como 
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adicionais de insalubridade, periculosidade, noturno e gratificações de 

função. 

O procedimento de cálculo exige a aplicação da fórmula onde a soma de 

todas as rubricas salariais do mês é dividida pelo divisor correspondente 

para obter o valor da hora normal, multiplicando-se este valor pelo 

percentual do adicional e, por fim, pelo quantitativo de horas extras 

prestadas. O erro mais frequente é a utilização isolada do salário base 

para o cálculo da hora extra, desconsiderando os adicionais de 

periculosidade ou insalubridade que possuem natureza 

incontestavelmente salarial. A boa prática preconiza a recomposição 

rigorosa da base de cálculo para cada mês do contrato, garantindo que os 

adicionais vigentes em cada competência sejam devidamente integrados 

no valor da hora extraordinária. 

Aula 2.3: Reflexos de Horas Extras nas Demais Verbas As horas extras 

prestadas com habitualidade passam a integrar a remuneração do 

trabalhador para todos os efeitos legais, gerando a obrigação do 

pagamento de reflexos nas demais parcelas contratuais e rescisórias. A 

habitualidade é caracterizada pela prestação continuada do trabalho 

extraordinário ao longo do período contratual, autorizando a repercussão 

do valor total pago a título de horas extras sobre o Descanso Semanal 

Remunerado, aviso prévio indenizado, férias acrescidas do terço 

constitucional, décimo terceiro salário e Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. A sistemática dos reflexos opera em cadeia, exigindo rigor 

metodológico no escalonamento dos cálculos. 

Operacionalmente, calcula-se inicialmente o reflexo das horas extras no 

Descanso Semanal Remunerado dividindo-se o valor das horas extras do 

mês pelo número de dias úteis e multiplicando-se pelo número de 

domingos e feriados do respectivo mês. O erro recorrente e fonte de 
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extensos debates jurídicos é o chamado bis in idem, consistente na 

integração dos reflexos do descanso semanal remunerado majorado pelas 

horas extras no cálculo do décimo terceiro, férias e aviso prévio. O 

profissional deve ater-se rigorosamente à jurisprudência atualizada do 

Tribunal Superior do Trabalho, aplicando a Orientação Jurisprudencial 

aplicável à época dos fatos para evitar distorções no montante final da 

liquidação judicial. 

Aula 2.4: Horas In Itinere e Alterações Legislativas As horas in itinere, 

conceituadas como o tempo despendido pelo empregado no 

deslocamento de sua residência para o local de trabalho e seu retorno por 

transporte fornecido pelo empregador, compunham a jornada de trabalho 

quando o local era de difícil acesso ou não servido por transporte público 

regular. Com o advento da Lei treze mil quatrocentos e sessenta e sete de 

dois mil e dezessete, o tempo despendido no trajeto passou a não mais 

ser considerado tempo à disposição do empregador, alterando 

drasticamente a apuração desta rubrica para contratos que transcorreram 

no período pré e pós reforma trabalhista. 

A apuração em termos práticos requer a delimitação temporal exata do 

contrato de trabalho, aplicando-se o direito às horas in itinere 

exclusivamente para o período anterior a onze de novembro de dois mil e 

dezessete, salvo estipulação contratual ou coletiva expressa mantendo a 

vantagem. O erro crasso do calculista é estender a apuração do direito a 

todo o contrato sem observar o marco temporal da alteração legislativa ou 

deixar de aplicar a contagem nos casos com direito adquirido consolidado 

em decisão transitada em julgado. A conduta correta envolve a criação de 

dois períodos distintos na planilha de liquidação, garantindo o cômputo do 

trajeto no período em que vigia o direito e a sua exclusão a partir da 

entrada em vigor da nova legislação trabalhista. 
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Aula 2.5: Banco de Horas e Compensação de Jornada O regime de 

compensação de jornada por meio de banco de horas permite que o 

excesso de horas trabalhadas em um dia seja compensado pela 

correspondente diminuição em outro dia, sem que haja o pagamento do 

adicional de horas extras, desde que atendidos os requisitos formais de 

validade. A legislação trabalhista admite o banco de horas anual se 

pactuado por negociação coletiva e o banco de horas semestral se 

pactuado por acordo individual escrito. Caso os requisitos legais não 

sejam observados, como o desrespeito ao limite máximo de dez horas 

diárias de trabalho, o sistema de compensação é considerado nulo, 

gerando o direito ao pagamento das horas extras prestadas. 

Em ambiente operacional, a descaracterização do banco de horas exige o 

recalculo de toda a jornada prestada, convertendo-se as horas 

indevidamente compensadas em horas extras devidas. Um erro técnico 

frequente é deixar de deduzir os valores ou folgas comprovadamente 

fruídos pelo empregado durante a vigência do pacto, gerando pagamento 

em duplicidade. A boa prática na liquidação de sentença determina o 

confronto mês a mês entre as horas devidas e as horas efetivamente 

compensadas ou pagas a título de horas extras nos recibos de pagamento, 

aplicando a dedução de forma global ou mensal conforme restou 

determinado expressamente na fundamentação do julgado. 

Módulo 3: Intervalos Intrajornada e Interjornada 

Aula 3.1: Intervalo Intrajornada no Período Pré-Reforma Trabalhista O 

intervalo intrajornada destina-se à repouso e alimentação do trabalhador, 

sendo obrigatória a concessão de no mínimo uma hora para jornadas 

contínuas que excedam seis horas de trabalho diário. Na vigência do 

regramento anterior à Reforma Trabalhista de dois mil e dezessete, a não 

concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada implicava o 
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pagamento total do período correspondente, e não apenas do tempo 

suprimido, com o acréscimo de no mínimo cinquenta por cento sobre o 

valor da hora normal. Além disso, a parcela possuía natureza jurídica 

estritamente salarial, refletindo obrigatoriamente no descanso semanal 

remunerado, férias, décimo terceiro salário, aviso prévio e Fundo de 

Garantia. 

A operacionalização dos cálculos referentes ao período anterior a 

novembro de dois mil e dezessete exige que o calculista apure a hora 

cheia do intervalo para qualquer supressão identificada nos cartões de 

ponto, independentemente da duração do descumprimento. O erro mais 

recorrente é a apuração apenas dos minutos faltantes para completar a 

uma hora devida no período regido pela lei antiga, ferindo a interpretação 

pacificada na Súmula quatrocentos e trinta e sete do Tribunal Superior do 

Trabalho. A boa prática impõe a verificação exata da data dos fatos para 

aplicar o pagamento integral acrescido do adicional legal e proceder à 

apuração de todos os reflexos remuneratórios devidos sobre o montante 

pago. 

Aula 3.2: Intervalo Intrajornada no Período Pós-Reforma Trabalhista A 

entrada em vigor da Reforma Trabalhista alterou significativamente a 

disciplina do intervalo intrajornada, estabelecendo que a não concessão 

ou a concessão parcial do intervalo implica a obrigação de indenizar 

apenas o período suprimido. A alteração trazida pela legislação fixou a 

natureza estritamente indenizatória desta parcela, dispondo 

expressamente que a verba possui o acréscimo de cinquenta por cento 

sobre o valor da hora normal de trabalho, mas não gera reflexos em 

nenhuma outra verba contratual ou rescisória por ausência de habituação 

salarial. 
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Na prática da liquidação, para apurações ocorridas a partir de doze de 

novembro de dois mil e dezessete, a contagem restringe-se minutagem 

efetivamente subtraída do direito do empregado. Erros comuns 

compreendem a inclusão de reflexos nas parcelas de férias ou FGTS para 

períodos posteriores à alteração legal ou a cobrança da hora integral 

quando a fruição foi apenas parcial. O profissional deve estruturar a 

planilha de liquidação dividindo o módulo do intervalo intrajornada em duas 

etapas temporais bem definidas, assegurando a migração da regra de 

apuração da hora cheia com reflexos para a regra de apuração apenas 

dos minutos suprimidos sem reflexos. 

Aula 3.3: Intervalo Interjornada e Aplicação da Orientação Jurisprudencial 

O intervalo interjornada representa o período mínimo de descanso 

contínuo de onze horas consecutivas que deve ser respeitado entre o 

término de uma jornada de trabalho e o início da jornada subsequente. O 

descumprimento desse preceito do artigo sessenta e seis da Consolidação 

das Leis do Trabalho enseja a aplicação analógica do regime legal do 

intervalo intrajornada, resultando no pagamento das horas subtraídas do 

descanso como horas extraordinárias, acrescidas do adicional 

correspondente. 

Para a liquidação desta rubrica, o calculista precisa cruzar a hora de 

término do expediente de um dia com a hora de início do expediente do 

dia imediatamente seguinte, identificando se o interstício de onze horas foi 

devidamente observado. O erro operacional mais banal é deixar de 

considerar a virada do dia na contagem das horas de descanso, 

especialmente em turnos ininterruptos de revezamento ou jornadas 

noturnas. A correta aplicação prática exige mapear o quantitativo exato de 

horas ou minutos invadidos na interjornada, calculando tais horas como 

extraordinárias com a incidência dos adicionais normativos aplicáveis e 
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calculando os reflexos pertinentes se o fato tiver ocorrido sob a égide da 

regra geral cabível. 

Aula 3.4: Supressão e Concessão Parcial de Intervalos A apuração do 

desrespeito aos intervalos contratuais exige uma avaliação detalhada das 

regras de tolerância e da habitualidade do descumprimento. Pequenas 

variações de escassos minutos no registro do intervalo nem sempre 

caracterizam violação ensejadora de pagamento extraordinário, devendo 

o profissional observar os critérios de razoabilidade e os parâmetros 

definidos nas decisões judiciais. No entanto, quando configurada a 

supressão sistemática do intervalo, o cômputo da dívida trabalhista 

adquire volume financeiro significativo no total da condenação. 

A rotina de cálculo envolve extrair do controle de ponto os horários de 

saída para o almoço e o retorno ao trabalho, consolidando em tabela 

mensal as ocorrências de fruição incompleta. O erro técnico constante é 

desconsiderar a variação dos cartões e aplicar uma média arbitrária de 

descumprimento quando existem registros válidos nos autos. É 

recomendável utilizar softwares de cálculo trabalhista devidamente 

calibrados para realizar a leitura das marcações de ponto, auditando 

manualmente as inconsistências e garantindo que cada fração de intervalo 

não fruído seja corretamente valorada sob o critério normativo vigente. 

Aula 3.5: Intervalos Especiais para Categorias Diferenciadas A legislação 

trabalhista estabelece intervalos de repouso específicos para 

determinadas profissões e condições especiais de trabalho, visando à 

proteção da saúde do trabalhador. Dentre esses intervalos especiais 

destacam-se o descanso de vinte minutos a cada três horas de trabalho 

contínuo para empregados no serviço de mecanografia ou digitação, os 

descansos para trabalhadores em câmaras frias e o intervalo para 

amamentação garantido às lactantes. A não concessão desses intervalos 
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específicos gera o direito ao pagamento do período correspondente como 

hora extraordinária de trabalho. 

Em termos práticos, o calculista deve apurar se o trabalhador estava 

enquadrado nas condições fáticas descritas na norma legal para 

deferimento do intervalo especial. O erro comum é estender o benefício de 

intervalos especiais a categorias sem previsão legal ou deixar de calcular 

o valor da hora correspondente com os adicionais cabíveis. A aplicação 

profissional correta pressupõe a checagem da função desempenhada pelo 

empregado na ficha de registro e nos depoimentos homologados, 

procedendo à inserção da rubrica específica na planilha com o cálculo dos 

reflexos devidos, caso a verba possua natureza salarial reconhecida. 

Módulo 4: Repouso Semanal Remunerado e Feriados 

Aula 4.1: Conceito e Forma de Apuração do Repouso Semanal O Repouso 

Semanal Remunerado consiste no direito do empregado urbano e rural a 

um período de descanso de vinte e quatro horas consecutivas por semana, 

preferencialmente aos domingos, sem prejuízo da contraprestação 

salarial. Para os empregados mensalistas e quinzenaistas, considera-se 

que o valor do repouso semanal já se encontra incluído no pagamento do 

salário mensal estipulado. Contudo, para os trabalhadores mensalistas 

que auferem parcelas variáveis, como horas extras, adicionais noturnos 

ou comissões, é obrigatória a apuração e o pagamento do reflexo das 

parcelas variáveis sobre o valor do descanso semanal. 

A metodologia de cálculo para apurar o descanso semanal remunerado 

sobre variáveis baseia-se na divisão da soma de todas as verbas variáveis 

recebidas no mês pelo número de dias úteis daquele mesmo mês, 

multiplicando-se o valor encontrado pelo número de domingos e feriados 

do período em questão. O erro mais praticado na liquidação é considerar 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

o sábado como dia não útil para o cálculo da proporção, quando pela 

legislação trabalhista geral o sábado é considerado dia útil não trabalhado, 

salvo disposição em contrário em convenção coletiva. A boa prática 

manda verificar o calendário oficial do município de prestação dos serviços 

para incluir os feriados locais exatos na contagem dos dias de repouso do 

mês correspondente. 

Aula 4.2: Trabalho prestado em Domingos e Feriados sem Folga O 

trabalho executado em dias de domingos e feriados que não seja 

compensado pela concessão de outro dia de descanso na mesma semana 

deve ser pago em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso 

semanal regular. Essa penalidade visa coibir o labor contínuo sem a 

devida recomposição das forças físicas e psíquicas do trabalhador. A 

valoração dessa dobra corresponde à aplicação do adicional de cem por 

cento sobre o valor da hora normal prestada naqueles dias específicos. 

Na operacionalização do cálculo do trabalho em domingos e feriados sem 

folga compensatória, deve-se somar a quantidade de horas trabalhadas 

nesses dias e aplicar a alíquota de cem por cento sobre o valor da hora 

normal calculada no mês. Um erro comum é confundir o pagamento das 

horas extras prestadas durante a semana com a dobra do domingo 

trabalhado, somando-os de maneira incorreta ou deixando de integrar os 

adicionais devidos na base da hora do feriado. A conduta correta impõe a 

conferência dos espelhos de ponto para identificar se houve folga 

compensatória no prazo legal e, na ausência desta, lançar a rubrica 

específica de horas trabalhadas em domingos e feriados com o adicional 

dobrado. 

Aula 4.3: Integração das Horas Extras no Repouso Semanal A integração 

das horas extras no Repouso Semanal Remunerado decorre da 

habitualidade da prestação do serviço extraordinário, constituindo norma 
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pacificada pela Súmula cento e setenta e duas do Tribunal Superior do 

Trabalho. Uma vez que as horas extras possuem natureza nitidamente 

salarial, a sua ocorrência habitual exige a correspondente majoração da 

verba destinada ao descanso semanal do trabalhador, mantendo o 

equilíbrio remuneratório entre os dias de labor e os dias de repouso. 

A apuração desse valor mensal realiza-se mediante a fórmula em que o 

valor total de horas extras apurado no mês é dividido pelo número de dias 

de trabalho efetivo do mês, multiplicando-se pelo total de domingos e 

feriados do mesmo mês. O erro técnico expressivo nesta etapa é a 

inversão do quantitativo de dias úteis e dias de repouso ou o esquecimento 

de computar os feriados estaduais e municipais na contagem. A boa 

prática profissional indica que o calculista deve montar um calendário 

rigoroso da localidade do trabalho, mapeando com precisão os dias úteis 

e não úteis para aplicação exata do coeficiente do descanso mensal. 

Aula 4.4: Reflexos da Majoração do Repouso nas Demais Parcelas O tema 

referente aos reflexos da majoração do descanso semanal remunerado 

decorrente de horas extras em outras verbas contratuais passou por 

importante evolução jurisprudencial no âmbito do Tribunal Superior do 

Trabalho. Anteriormente, a Orientação Jurisprudencial trezentos e noventa 

e quatro da Seção Especializada em Dissídios Individuais veda 

expressamente a integração do descanso semanal majorado pelas horas 

extras no cálculo das férias, décimo terceiro e aviso prévio, por considerar 

que tal procedimento acarretaria duplicidade de pagamento sobre o 

mesmo fato gerador. Contudo, em recente julgamento repetitivo, a Corte 

alterou essa tese para autorizar a repercussão, modulando os efeitos da 

decisão para os cálculos a partir da alteração fixada pelo tribunal. 

No contexto operacional de liquidação, é indispensável observar a linha 

temporal fixada pela modulação dos efeitos da decisão jurisprudencial 
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para aplicar ou não o reflexo do descanso semanal majorado nas parcelas 

subsequentes. O erro mais prejudicial ao cálculo é aplicar a tese nova 

retroativamente a períodos anteriores à modulação fixada pelo tribunal 

superior, inflacionando o valor da liquidação à revelia do comando 

decisório. Recomenda-se a análise cuidadosa do julgado que se pretende 

liquidar para verificar se houve determinação expressa quanto à incidência 

da jurisprudência antiga ou nova, garantindo a perfeita aderência do 

cálculo à orientação estipulada na sentença. 

Aula 4.5: Apuração de Feriados Municipais, Estaduais e Nacionais A 

correta qualificação dos dias de feriado exige um levantamento minucioso 

das legislações municipal, estadual e federal aplicáveis ao local onde o 

serviço foi prestado. Feriados nacionais, como a Independência do Brasil 

ou o Natal, aplicam-se a todo o território, mas os feriados religiosos 

estaduais e as datas comemorativas municipais dependem de lei local 

específica para gerarem o direito ao pagamento em dobro caso haja 

prestação de trabalho sem a devida compensação. 

Em termos práticos de execução dos cálculos trabalhistas, o profissional 

deve levantar a certidão de feriados da comarca onde tramitou a prestação 

laboral para validar a inclusão dessas datas no espelho de apuração. Um 

erro extremamente comum é considerar feriados facultativos, como o 

carnaval ou a quarta-feira de cinzas, como se fossem feriados legais 

obrigatórios, sem que haja previsão contratual ou normativa específica 

nesse sentido. A aplicação correta exige a conferência das normas 

coletivas do sindicato da categoria, verificando se há cláusulas que 

considerem certos dias como feriados da categoria, lançando-os na 

planilha apenas quando houver fundamentação legal ou normativa 

comprovada. 

Módulo 5: Adicionais Salariais: Insalubridade, Periculosidade e Noturno 
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Aula 5.1: Adicional de Insalubridade e Bases de Cálculo O adicional de 

insalubridade é devido aos empregados que trabalham expostos a 

agentes nocivos à saúde acima dos limites de tolerância fixados pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, sendo classificado nos graus mínimo, 

médio e máximo. As alíquotas legais aplicáveis sobre o valor da base de 

cálculo são de dez por cento para o grau mínimo, vinte por cento para o 

grau médio e quarenta por cento para o grau máximo. A base de cálculo 

do adicional de insalubridade tem sido objeto de amplos debates, sendo o 

salário mínimo a base geral adotada pela jurisprudência ressalvada a 

existência de cláusula coletiva estipulando base mais favorável. 

Operacionalmente, para apurar o montante devido a título de 

insalubridade, multiplica-se o valor do salário mínimo da época de cada 

competência pela alíquota fixada na sentença judicial ou laudo pericial. O 

erro recorrente praticado na liquidação é a utilização do salário base do 

empregado para o cálculo da insalubridade sem que haja previsão 

expressa na norma coletiva ou na sentença, violando o Verbete Vinculante 

número quatro do Supremo Tribunal Federal. A boa prática orienta a 

verificação da evolução do salário mínimo nacional ou regional mês a mês 

ao longo de todo o período da condenação, garantindo a devida 

atualização da base sobre a qual incidirá o percentual deferido. 

Aula 5.2: Adicional de Periculosidade e Integração Salarial O adicional de 

periculosidade é assegurado aos trabalhadores submetidos a condições 

de risco acentuado em virtude de exposição permanente a inflamáveis, 

explosivos, energia elétrica, roubos ou violência física na segurança 

pessoal e patrimonial e atividades em motocicleta. Diferentemente da 

insalubridade, a periculosidade possui um percentual único fixado em 

trinta por cento e sua base de cálculo é composta exclusivamente pelo 

salário básico do empregado, sem a inclusão de outros adicionais, prêmios 
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ou participações nos lucros, conforme determina o artigo cento e noventa 

e três da Consolidação das Leis do Trabalho e a Súmula dezenove do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

Para o cálculo prático do adicional de periculosidade, toma-se o valor do 

salário base pactuado e aplica-se a alíquota fixada de trinta por cento para 

cada mês trabalhado. O erro mais banal na liquidação deste adicional é 

calcular a periculosidade sobre a remuneração global do empregado, 

incluindo indevidamente outras gratificações e horas extras no montante 

base. Por outro lado, a periculosidade paga de forma habitual integra o 

salário base para todos os efeitos, devendo compor a base de cálculo de 

horas extras, adicional noturno, férias, décimo terceiro salário, aviso prévio 

e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, exigindo a elaboração do 

reflexo dessas parcelas em tabelas anexas. 

Aula 5.3: Impossibilidade de Cumulação e Opção do Empregado A 

legislação trabalhista brasileira veda a perceção simultânea dos adicionais 

de insalubridade e de periculosidade decorrentes do mesmo fato ou do 

mesmo ambiente laboral, impondo que o trabalhador opte pelo adicional 

que lhe for financeiramente mais vantajoso. Embora haja correntes 

doutrinárias que defendem a possibilidade de cumulação por 

fundamentação nas normas internacionais, a jurisprudência consolidada 

do Tribunal Superior do Trabalho ratifica a proibição da cumulação das 

duas parcelas. 

Na prática de liquidação, caso a sentença deferir ambos os adicionais ou 

a perícia identificar as duas condições, o calculista deverá elaborar uma 

simulação financeira para identificar qual verba resulta em maior valor 

financeiro líquido ao trabalhador, considerando as bases de cálculo e os 

reflexos de cada uma. O erro do profissional consiste em lançar as duas 

rubricas simultaneamente na mesma planilha ou deixar de abater valores 
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anteriormente pagos a título de um adicional caso a sentença determine a 

troca pelo outro. A conduta correta passa pelo abate da parcela paga sob 

o título diverso para apurar unicamente a diferença líquida devida do 

adicional mais benéfico. 

Aula 5.4: Adicional Noturno Urbano e Hora Ficta Noturna O adicional 

noturno urbano é assegurado aos trabalhadores que prestam serviços no 

período compreendido entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco 

horas do dia seguinte. O percentual legal mínimo do adicional noturno para 

o trabalhador urbano é de vinte por cento sobre o valor da hora diurna. 

Uma peculiaridade fundamental deste cálculo é a existência da hora ficta 

noturna, onde cada hora de trabalho prestado no período noturno é 

computada como tendo a duração de cinquenta e dois minutos e quarenta 

e cinco segundos, resultando na equivalência de sete horas relógio para 

cada oito horas noturnas fáticas. 

Em ambiente operacional, a apuração do adicional noturno exige a 

conversão das horas relógio trabalhadas no período das vinte e duas às 

cinco horas para horas fictas noturnas, multiplicando-se o total de horas 

diurnas pelo fator de um ponto catorze vinte e oito quinhentos e setenta e 

um. O erro comum reside na falta da conversão da hora ficta, calculando 

o adicional noturno apenas sobre as horas relógio efetivamente 

trabalhadas e gerando pagamento a menor para o trabalhador. A correta 

liquidação impõe que se faça primeiramente a redução ficta das horas, 

aplicando sobre esse resultado o percentual de vinte por cento e apurando 

os reflexos cabíveis se o trabalho noturno for prestado com habitualidade. 

Aula 5.5: Prorrogação da Jornada Noturna e Reflexos A prorrogação da 

jornada noturna ocorre quando o empregado cumpre integralmente a sua 

jornada no período noturno e continua trabalhando nas horas 

subsequentes do período diurno. De acordo com a Súmula sessenta do 
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Tribunal Superior do Trabalho, cumprida integralmente a jornada no 

período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional noturno 

quanto às horas prorrogadas. Esta garantia visa compensar a penosidade 

do trabalho que se estende pela madrugada e início da manhã. 

Para calcular a prorrogação da jornada noturna, o profissional deve 

verificar na folha de ponto se o trabalho se iniciou às vinte e duas horas e 

continuou além das cinco horas da manhã. Caso confirmado, o adicional 

noturno de vinte por cento deve continuar sendo aplicado sobre todas as 

horas trabalhadas após as cinco horas da manhã até o encerramento do 

expediente. O erro praticado é cessar a incidência do adicional noturno 

rigorosamente às cinco da manhã quando o trabalhador continuou em 

serviço ininterrupto. A aplicação prática exige estender a rubrica do 

adicional noturno e da hora ficta noturna sobre todo o período prorrogado, 

promovendo a integração dessas somas nos reflexos contratuais e 

rescisórios. 

Módulo 6: Adicional de Transferência e Outras Verbas Especiais 

Aula 6.1: Pressupostos do Adicional de Transferência O adicional de 

transferência é devido ao empregado contratado para trabalhar em uma 

determinada localidade que é transferido provisoriamente para outra 

localidade por imperioso da necessidade do serviço. O requisito central 

para o direito ao pagamento deste adicional é o caráter de provisoriedade 

da mudança de domicílio. Se a transferência for realizada de forma 

definitiva, o adicional não é devido. O percentual legal mínimo a ser pago 

sobre o salário do empregado enquanto durar a situação de transferência 

provisória é de vinte e cinco por cento. 

Operacionalmente, o cálculo demanda a comprovação das datas de início 

e encerramento da transferência provisória para a delimitação exata do 
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período de apuração. A base de cálculo do adicional de transferência é 

composta pelo salário percebido pelo trabalhador no momento do 

deslocamento. O erro comum em cálculos de liquidação é estender a 

apuração da rubrica para períodos em que a transferência já havia se 

tornado definitiva ou manter o pagamento após o retorno do empregado à 

sua localidade de origem. A boa prática requer a conferência documental 

dos atos de remoção do trabalhador, aplicando os vinte e cinco por cento 

estritamente nos meses em que comprovadamente existiu a 

provisoriedade do deslocamento. 

Aula 6.2: Gratificações de Função e Equiparação Salarial A gratificação de 

função destina-se a remunerar a maior responsabilidade assumida pelo 

trabalhador no desempenho de cargos de confiança, devendo ser paga de 

forma destacada ou integrada na remuneração. Na liquidação de 

sentenças que tratam de equiparação salarial, o objetivo é apurar as 

diferenças resultantes da equiparação do salário do reclamante ao salário 

percebido pelo paradigma indicado, desde que desempenhem a mesma 

função, com a mesma produtividade e perfeição técnica, na mesma 

localidade e com diferença de tempo na função não superior a dois anos. 

Na rotina de cálculo de equiparação salarial, apura-se mês a mês a 

diferença entre o salário base recebido pelo paradigma e o salário base 

percebido pelo reclamante. Essa diferença salarial apurada gera o direito 

ao pagamento retroativo das diferenças salariais de todo o período não 

prescrito, refletindo diretamente em todas as demais verbas computadas 

sobre o salário. O erro frequente é esquecer de integrar os reajustes 

salariais concedidos ao paradigma ao longo do contrato ou incluir 

gratificações de caráter exclusivamente pessoal recebidas pelo modelo 

apontado. O profissional deve isolar o salário base estrito e os adicionais 
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gerais do paradigma para montar a evolução salarial comparativa e obter 

as diferenças líquidas devidas. 

Aula 6.3: Ajuda de Custo, Diárias e Prêmios após a Reforma Com as 

alterações trazidas pela Reforma Trabalhista no artigo quatrocentos e 

cinquenta e sete da Consolidação das Leis do Trabalho, as importâncias 

pagas a título de ajuda de custo, diárias para viagem, prêmios e abonos 

não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao 

contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer 

encargo trabalhista e previdenciário, independentemente do seu valor. 

Antes da alteração legislativa, as diárias para viagem que excediam 

cinquenta por cento do salário do empregado integravam a remuneração 

para todos os efeitos. 

Para a liquidação correta, o calculista precisa segregar as verbas 

apuradas antes e depois de onze de novembro de dois mil e dezessete. 

Para o período anterior à reforma, deve-se somar as diárias e verificar se 

o total ultrapassava metade do salário base do mês, integrando a 

totalidade na base salarial caso excedesse. Para o período posterior, tais 

diárias e prêmios possuem natureza totalmente indenizatória por força de 

lei, salvo se demonstrada a fraude no pagamento. O erro clássico do 

profissional é aplicar a regra da não integração da reforma em contratos 

antigos encerrados antes das mudanças de dois mil e dezessete, privando 

a parte de diferenças salariais consolidadas sob a égide da legislação 

anterior. 

Aula 6.4: Participação nos Lucros e Resultados A Participação nos Lucros 

ou Resultados é um instrumento de integração entre o capital e o trabalho 

que possui natureza estritamente indenizatória e desvinculada da 

remuneração salarial, nos termos da Lei dez mil e dezenove de dois mil. 

Em razão da sua natureza jurídica especial, os valores recebidos a título 
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de participação nos lucros não sofrem incidência de encargos 

previdenciários e não geram reflexos em férias, décimo terceiro salário, 

descanso semanal remunerado ou FGTS. 

No entanto, no âmbito da liquidação de sentenças, quando demonstrado 

que a verba foi paga em descumprimento aos requisitos formais da lei, 

como periodicidade inferior a três meses ou falta de comissão paritária de 

negociação, a parcela pode ter sua natureza jurídica descaracterizada e 

revertida para natureza salarial. O erro prático no cálculo é incluir 

automaticamente a participação nos lucros no cálculo do aviso prévio ou 

reflexos sem que haja determinação na decisão judicial para a 

descaracterização da verba. A boa prática determina que o calculista 

mantenha os valores de participação nos lucros isolados na planilha, sem 

repercussão em outras parcelas, a menos que haja expressa ordem do 

magistrado reconhecendo o caráter fraudulento da quitação. 

Aula 6.5: Comissões, Percentagens e Média Salarial O empregado 

remunerado à base de comissões ou percentagens sobre vendas possui 

regime específico para a apuração de suas verbas rescisórias e reflexos. 

O cálculo da remuneração do comissionista deve basear-se na média dos 

valores auferidos nos últimos doze meses de trabalho ou no período 

contratual respectivo caso seja inferior a um ano. Para o comissionista 

misto, que percebe uma parte fixa e outra variável, apura-se a parte fixa 

atualizada somada à média apurada das comissões variáveis. 

Operacionalmente, para realizar o cálculo das médias das comissões, é 

indispensável efetuar a atualização monetária mês a mês dos valores 

históricos das comissões auferidas pelo trabalhador antes de apurar a 

média aritmética simples ou ponderada. O erro gravíssimo comumente 

identificado é realizar a média aritmética simples somando os valores 

brutos nominais do passado sem a devida atualização financeira, o que 
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reduz indevidamente a média do trabalhador em virtude do impacto 

inflacionário. A correta conduta impõe atualizar cada parcela mensal de 

comissão pelo índice de correção monetária do mês correspondente, 

somar os valores corrigidos e dividir pelo número de meses do período 

para obter a média atualizada correta. 

Módulo 7: Férias do Trabalhador e Terço Constitucional 

Aula 7.1: Período Aquisitivo e Período Concessivo de Férias A cada 

período de doze meses de vigência do contrato de trabalho, denominado 

período aquisitivo, o empregado adquire o direito ao gozo de um período 

de férias, sem prejuízo da sua remuneração habitual. As férias devem ser 

concedidas pelo empregador nos doze meses subsequentes à data em 

que o empregado tiver adquirido o direito, período este designado como 

período concessivo. A gestão matemática desse intervalo de tempo é 

crucial para a verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas 

relativas ao descanso anual. 

Na prática operacional da liquidação, o calculista deve desenhar o mapa 

de períodos aquisitivos a partir da data exata de admissão do empregado. 

O erro frequente consiste em confundir os períodos aquisitivos com o ano 

civil do calendário, ignorando a data real de início do contrato de trabalho. 

A aplicação acertada exige a checagem das datas das concessões das 

férias constantes nos avisos e recibos de pagamento para verificar se a 

fruição ocorreu rigorosamente dentro do prazo do período concessivo 

correspondente, anotando eventuais estouros de prazo que darão origem 

ao pagamento em dobra. 

Aula 7.2: Apuração de Férias Simples, Proporcionais e Vencidas As férias 

podem apresentar-se sob três formas distintas no momento da quitação 

de haveres trabalhistas: férias vencidas simples, quando o período 
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aquisitivo está completo e o período concessivo em andamento; férias 

vencidas em dobro, quando o período concessivo expirou sem a devida 

concessão; e férias proporcionais, quando o contrato é rescindido antes 

do término do período aquisitivo em curso. A proporção é apurada na 

razão de um doze avos por mês trabalhado ou fração superior a quatorze 

dias de trabalho dentro do mês contratual. 

A metodologia de cálculo determina que o valor da remuneração das férias 

seja composto pelo salário devido ao empregado na época da concessão 

ou rescisão, acrescido das médias de parcelas variáveis e adicionais 

habituais percebidos no período aquisitivo. O erro clássico nos cálculos 

rescisórios é desprezar a fração igual ou superior a quinze dias 

trabalhados no mês de término do contrato, deixando de computar um 

doze avos de férias proporcionais devido ao trabalhador. A conduta 

técnica correta envolve a contagem precisa dos dias trabalhados no último 

mês do contrato, garantindo a computação integral da fração superior a 

quatorze dias para a composição das férias proporcionais. 

Aula 7.3: Dobra de Férias por Extrapolação do Período Concessivo 

Sempre que as férias forem concedidas após o término do período 

concessivo correspondente, o empregador deve pagar em dobro a 

respectiva remuneração, conforme determina o artigo cento e trinta e sete 

da Consolidação das Leis do Trabalho e a Súmula oitenta e uma do 

Tribunal Superior do Trabalho. Importa destacar que, se as férias forem 

fruídas parcialmente dentro do prazo e parcialmente fora do prazo, a dobra 

incidirá apenas sobre os dias de gozo que avançarem além do limite legal 

do período concessivo. 

Operacionalmente, apura-se o valor das férias normais acrescidas do 

terço constitucional e multiplica-se esse total por dois para obter a quantia 

da dobra, ou calcula-se o valor das férias de forma simples e adiciona-se 
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uma rubrica a título de dobra de férias. O erro técnico comumente 

cometido é aplicar a dobra sobre todo o período de férias quando apenas 

alguns dias ultrapassaram o limite do período concessivo. Recomenda-se 

a medição precisa no calendário dos dias exatos que avançaram a data 

limite do período concessivo, aplicando a penalidade da dobra 

estritamente sobre os dias irregulares para não violar os limites da 

reparação devida. 

Aula 7.4: O Terço Constitucional e Símbolos de Apuração O terço 

constitucional das férias representa um acréscimo financeiro garantido 

pela Carta Magna equivalente a um terço da remuneração normal do 

trabalhador, destinado a proporcionar recursos adicionais durante o 

período de descanso anual. Essa parcela deve incidir obrigatoriamente 

sobre todas as modalidades de férias, sejam elas simples, em dobro ou 

proporcionais, devendo compor o cálculo no momento da liquidação 

contratual ou rescisória. 

O cálculo da rubrica é realizado dividindo-se o valor total apurado para as 

férias correspondentes por três. O erro mais banal observado em tabelas 

de liquidação de sentença é deixar de aplicar o terço constitucional sobre 

as férias indenizadas na rescisão contratual ou esquecer de calcular o 

terço sobre o valor da dobra de férias. A boa prática preconiza que, para 

cada linha de férias criada no sistema de cálculos, deve-se gerar 

imediatamente a linha acessória correspondente ao terço constitucional 

equivalente, assegurando a integralidade das parcelas devidas e a 

correção dos saldos finais. 

Aula 7.5: Impactos das Faltas Injustificadas no Direito a Férias O direito do 

empregado ao gozo de férias integrais de trinta dias fica sujeito ao número 

de faltas injustificadas registradas ao longo do respectivo período 

aquisitivo, nos termos da tabela progressiva estampada no artigo cento e 
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trinta da Consolidação das Leis do Trabalho. Até cinco faltas injustificadas 

no ano aquisitivo, o trabalhador conserva o direito a trinta dias de férias; 

de seis a catorze faltas, o direito reduz-se para vinte e quatro dias; de 

quinze a vinte e quatro faltas, para dezoito dias; e de vinte e cinco a trinta 

e duas faltas, o direito passa a ser de apenas doze dias de férias. 

Para a liquidação desta parcela, o profissional precisa examinar os 

espelhos de ponto e os comprovantes de justificativa de ausência para 

contabilizar rigorosamente as faltas do trabalhador em cada período 

aquisitivo. O erro operacional grave é deduzir diretamente o número de 

faltas do total de trinta dias de férias de forma linear, ignorando a tabela 

escalonada fixada na legislação trabalhista. A aplicação correta do direito 

exige enquadrar o total de faltas na faixa correspondente da norma legal, 

ajustando proporcionalmente o número de dias de férias devidos antes de 

proceder à multiplicação pelo salário do empregado. 

Módulo 8: Décimo Terceiro Salário e Gratificações Natalinas 

Aula 8.1: Regras para Apuração dos Avos de Décimo Terceiro A 

Gratificação Natalina, popularmente conhecida como décimo terceiro 

salário, é devida a todo trabalhador na proporção de um doze avos da 

remuneração devida em dezembro por mês de serviço prestado no ano 

correspondente. Considera-se mês integral para efeito de apuração da 

fração da gratificação a prestação de trabalho por quinze dias ou mais 

dentro do mesmo mês civil do calendário. 

No contexto prático, o calculista deve analisar mês a mês a prestação dos 

serviços dentro do ano civil. O erro mais comum na contagem dos avos do 

décimo terceiro salário ocorre no mês em que o trabalhador é admitido ou 

demitido no meio do mês, deixando-se de verificar se o número de dias 

trabalhados atinge o patamar mínimo de quinze dias. A correta liquidação 
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impõe a contagem dos dias do mês inicial e final, atribuindo o avo 

correspondente ao mês sempre que a contagem indicar quinze dias ou 

mais de efetivo trabalho, consolidando a fração anual justa para a 

apuração da gratificação. 

Aula 8.2: Médias de Variáveis e Adicionais no Décimo Terceiro Para os 

empregados que percebem remuneração variável ou adicionais salariais 

habituais, o valor do décimo terceiro salário não pode limitar-se ao salário 

fixo, devendo integrar a média das parcelas variáveis recebidas no curso 

do ano civil. A média das horas extras, adicional noturno, comissões e 

prêmios habituais deve ser calculada somando-se as quantidades ou 

valores apurados de janeiro a novembro de cada ano, dividindo-se por 

onze para o pagamento da primeira e segunda parcelas, ou somando-se 

de janeiro a dezembro e dividindo-se por doze para a quitação do valor 

final compensado. 

Operacionalmente, deve-se somar a quantidade total de horas extras ou 

os valores atualizados de comissões do ano civil correspondente e dividir 

pelo número de meses trabalhados pelo empregado naquele ano. O erro 

recorrente é calcular a média do décimo terceiro utilizando a média do 

período rescisório total dos últimos doze meses contratual ao invés da 

média das parcelas do ano civil corrente, desrespeitando o princípio da 

anualidade da gratificação natalina. A conduta correta passa pelo 

isolamento dos meses de cada ano civil, calculando a média das variáveis 

estritamente dentro das competências de janeiro a dezembro de cada ano 

respectivo. 

Aula 8.3: Impactos de Afastamentos Previdenciários e Faltas Os 

afastamentos do trabalho por motivo de doença ou acidente do trabalho 

impactam de forma diferenciada a contagem dos avos do décimo terceiro 

salário. Durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
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incapacidade, a responsabilidade pelo pagamento da remuneração integra 

o contrato de trabalho perante o empregador, contando-se normalmente 

os avos do décimo terceiro. A partir do décimo sexto dia, com a suspensão 

do contrato e concessão do benefício previdenciário, cessa a obrigação do 

empregador de pagar o décimo terceiro do período, passando a 

responsabilidade do pagamento proporcional ao Instituto Nacional do 

Seguro Social sob a forma de abono anual. 

Na prática de liquidação, o calculista deve subtrair os meses em que o 

empregado permaneceu afastado por auxílio-doença previdenciário da 

contagem dos avos devidos pelo empregador no ano civil. O erro frequente 

é manter a cobrança integral dos doze avos de décimo terceiro salário do 

empregador durante anos inteiros em que o empregado esteve afastado 

percebendo benefício acidentário ou previdenciário. A conduta profissional 

adequada exige o desmembramento das competências do ano civil, 

computando pelo empregador apenas os avos referentes aos meses 

trabalhados ou aos primeiros quinze dias de afastamento, excluindo os 

meses cobertos integralmente pela autarquia previdenciária. 

Aula 8.4: Décimo Terceiro Proporcional e Rescisório O décimo terceiro 

salário proporcional é a parcela devida ao trabalhador por ocasião do 

encerramento do contrato de trabalho, correspondendo aos avos 

acumulados no ano da rescisão até a data do desligamento efetivo, 

projetado o tempo do aviso prévio indenizado. A fração apurada sofre a 

incidência direta do salário base vigente na data da rescisão acrescido da 

média das verbas variáveis auferidas no ano do desligamento. 

O cálculo prático envolve a verificação do total de meses trabalhados com 

pelo menos quinze dias no ano da rescisão, adicionando o avo decorrente 

da projeção do aviso prévio indenizado. O erro banal em acertos 

rescisórios é esquecer de integrar o mês projetado pelo aviso prévio no 
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cálculo dos avos do décimo terceiro, sonegando um doze avos do direito 

do empregado. A boa prática determina que o profissional calcule o décimo 

terceiro proporcional somando os avos trabalhados no ano ao avo ganho 

com a projeção ficta do aviso prévio, aplicando a remuneração rescisória 

atualizada para obter o montante líquido exato da rubrica. 

Aula 8.5: Adiantamento da Primeira Parcela e Compensação A legislação 

que rege o décimo terceiro salário determina que o pagamento da 

gratificação seja realizado em duas parcelas: a primeira entre os meses 

de fevereiro e novembro de cada ano, no valor equivalente à metade do 

salário recebido no mês anterior, e a segunda até o dia vinte de dezembro, 

descontando-se o valor adiantado na primeira parcela. Quando da 

rescisão contratual ou liquidação judicial, os valores já adiantados pelo 

empregador devem ser devidamente deduzidos para evitar a quitação em 

duplicidade. 

Na rotina operacional do cálculo, é indispensável examinar as fichas 

financeiras e recibos de pagamento para identificar os adiantamentos do 

décimo terceiro efetuados ao longo do ano civil. O erro em liquidações 

judiciais é o calculista apurar o décimo terceiro salário integral sem 

promover a dedução da primeira parcela paga no curso do ano ou no 

recibo de férias. Recomenda-se realizar o lançamento do valor total do 

décimo terceiro devido em uma coluna e abater, em coluna própria de 

compensação, os valores de adiantamento comprovadamente pagos ao 

empregado, garantindo a apuração das diferenças remanescentes 

líquidas. 

Módulo 9: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

Aula 9.1: Alíquotas do FGTS e Hipóteses de Incidência O Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço é constituído pelos depósitos mensais 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

efetuados pelos empregadores em conta vinculada do trabalhador na 

Caixa Econômica Federal. A alíquota geral aplicável sobre a remuneração 

paga ou devida ao trabalhador urbano e rural é de oito por cento. Para os 

contratos de aprendizagem, a legislação fixa uma alíquota reduzida 

específica de dois por cento sobre a remuneração do aprendiz. 

Em termos práticos, a incidência da alíquota do FGTS recai sobre todas 

as verbas de natureza salarial apuradas no cálculo de liquidação, como 

salário base, horas extras, adicionais de insalubridade, periculosidade e 

noturno, décimo terceiro salário e aviso prévio trabalhado ou indenizado. 

O erro mais praticado na confecção da planilha de liquidação é incidir o 

FGTS sobre verbas de natureza indenizatória, tais como férias 

indenizadas acrescidas do terço constitucional ou multas punitivas do 

contrato de trabalho. O profissional deve parametrizar a tabela de rubricas 

do cálculo, selecionando rigorosamente a incidência do Fundo de Garantia 

apenas sobre as verbas salariais com previsão legal expressa. 

Aula 9.2: Depósitos Faltantes e Extrato da Conta Vinculada A apuração 

das diferenças do FGTS em reclamatórias trabalhistas inicia-se com a 

análise do extrato analítico da conta vinculada fornecido pela Caixa 

Econômica Federal. O objetivo é verificar se o empregador efetuou 

regularmente os depósitos mensais na alíquota correta ao longo de toda a 

contratualidade. Havendo meses sem o devido recolhimento, o 

empregador deve ser condenado a efetuar o depósito dos valores faltantes 

ou a pagar diretamente ao empregado o equivalente em dinheiro no caso 

de rescisão sem justa causa. 

A sistemática de cálculo exige que se identifique no extrato analítico os 

meses em que não houve o recolhimento da alíquota do FGTS ou onde o 

depósito ocorreu sobre base inferior à devida. O erro clássico do calculista 

é presumir a ausência de todos os depósitos contratuais sem efetuar o 
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confronto detalhado com o extrato analítico dos autos, gerando cobrança 

em duplicidade. A aplicação profissional correta requer o confronto mês a 

mês entre o valor depositado no extrato e o valor efetivamente devido 

sobre a evolução salarial real, lançando na planilha de liquidação apenas 

as diferenças de FGTS não recolhidas no curso do pacto laboral. 

Aula 9.3: Multa Rescisória de Quarenta e Vinte Por Cento Na extinção do 

contrato de trabalho por iniciativa do empregador sem justa causa, o 

trabalhador faz jus ao recebimento de uma indenização de quarenta por 

cento sobre o montante de todos os depósitos do FGTS realizados ou 

devidos durante a vigência do contrato de trabalho. Na hipótese de 

rescisão por acordo entre empregado e empregador, introduzida pela 

Reforma Trabalhista, a multa do Fundo de Garantia é reduzida para vinte 

por cento sobre a base total apurada. 

Na prática operacional, a base de cálculo da multa rescisória do FGTS é 

composta pelo saldo existente na conta vinculada acrescido de todos os 

valores dos depósitos não efetuados pelo empregador que foram 

apurados no cálculo de liquidação. O erro frequente consiste em calcular 

a multa de quarenta por cento apenas sobre o saldo que se encontra no 

extrato da conta vinculada na data do cálculo, esquecendo de somar os 

depósitos diferidos e apurados na reclamatória trabalhista. A boa prática 

indica somar o saldo atualizado da conta vinculada às diferenças de 

depósitos apuradas no cálculo judicial, aplicando sobre o montante final 

consolida a alíquota correspondente de quarenta ou vinte por cento. 

Aula 9.4: Atualização Monetária e Juros de Mora do FGTS Os depósitos 

do FGTS mantidos na conta vinculada junto ao agente operador são 

atualizados monetariamente pela Taxa Referencial acrescida de juros de 

três por cento ao ano. Contudo, quando as diferenças de FGTS são 

apuradas e cobradas no âmbito da Justiça do Trabalho por meio de 
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liquidação de sentença, os critérios de atualização monetária e juros de 

mora aplicáveis às diferenças do FGTS devem seguir rigorosamente as 

mesmas regras e índices adotados para a atualização dos demais débitos 

trabalhistas judiciais. 

O procedimento prático exige que a recomposição do saldo devedor do 

FGTS não depositado na época própria seja realizada mês a mês pelos 

índices de correção monetária trabalhista fixados na sentença judicial ou 

pela Suprema Corte, tais como IPCA-E e Taxa Selic. O erro banal 

comumente observado é utilizar a tabela de atualização própria do agente 

operador da conta vinculada para atualizar débitos de FGTS liquidados em 

processos judiciais trabalhistas, subavaliando a recomposição do valor 

devido ao trabalhador. Deve-se aplicar a tabela de atualização judiciária 

oficial da Justiça do Trabalho para recompor o valor de cada parcela de 

FGTS em atraso. 

Aula 9.5: Prescrição do FGTS e Julgamento do STF A prescrição do FGTS 

passou por profunda alteração jurisprudencial após o julgamento do 

Recurso Extraordinário com Agravo setecentos e doze mil e setecentos e 

vinte pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade 

da prescrição trintenária do FGTS, estipulando a aplicação da prescrição 

quinquenal prevista no artigo sétimo da Constituição Federal. O tribunal 

modulou os efeitos da decisão de modo que, para os casos em que o prazo 

prescricional já estava em curso antes de treze de novembro de dois mil e 

quatorze, aplicava-se o que ocorresse primeiro: trinta anos contados do 

termo inicial ou cinco anos contados da data do julgamento. 

Na rotina da liquidação, o calculista precisa verificar com rigor a data de 

ajuizamento da ação e o período dos depósitos não efetuados para aplicar 

a regra de transição fixada pelo Supremo Tribunal Federal. O erro grave 

no cálculo de liquidação é aplicar a prescrição trintenária de forma irrestrita 
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para ações ajuizadas muitos anos após a alteração da jurisprudência, ou 

aplicar a prescrição quinquenal para contratos antigos sem observar a 

regra de transição estabelecida no julgado do Supremo. É imperativo 

mapear as datas limites estabelecidas na tese de modulação para fixar o 

corte prescricional exato das diferenças de FGTS devidas. 

Módulo 10: Modalidades de Rescisão Contratual e Verbas Rescisórias 

Aula 10.1: Rescisão Sem Justa Causa e Aviso Prévio Proporcional A 

rescisão do contrato de trabalho sem justa causa por iniciativa do 

empregador concede ao trabalhador o direito ao recebimento de todas as 

verbas rescisórias integrais e proporcionais, acompanhadas do aviso 

prévio trabalhado ou indenizado. O aviso prévio possui duração mínima de 

trinta dias, sendo acrescido de três dias por ano de serviço prestado para 

o mesmo empregador, até o limite máximo de sessenta dias adicionais, 

totalizando até noventa dias de aviso prévio conforme a Lei doze mil 

quinhentos e seis de dois mil e onze. 

O cálculo prático do aviso prévio proporcional exige que o calculista conte 

os anos completos de contrato de trabalho prestados até a data da 

comunicação do desligamento, adicionando três dias ao prazo básico de 

trinta dias para cada ano completo completado. O erro constante é 

adicionar os três dias adicionais para frações de ano inferiores a doze 

meses de trabalho, ferindo o comando legal que exige ano completo. O 

profissional deve multiplicar o número total de dias de aviso prévio 

proporcional pelo valor da diária salarial do trabalhador no momento da 

rescisão, utilizando o montante do aviso prévio indenizado para projetar o 

término fictício do contrato na contagem dos demais avos de férias e 

décimo terceiro. 
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Aula 10.2: Pedido de Demissão e Rescisão por Justa Causa O pedido de 

demissão formulado pelo empregado acarreta a perda do direito ao 

recebimento do aviso prévio pelo trabalhador salvo se trabalhado, à 

movimentação da conta vinculada do FGTS, à multa rescisória de 

quarenta por cento e ao seguro-desemprego. O trabalhador conserva o 

direito ao recebimento do saldo de salário, décimo terceiro proporcional e 

férias vencidas e proporcionais com o terço constitucional. Na demissão 

por justa causa decorrente de falta grave praticada pelo trabalhador, o 

empregado perde o direito a quase todas as verbas rescisórias 

proporcionais, fazendo jus exclusivamente ao saldo de salário e às férias 

vencidas que possuem direito adquirido consolidado. 

A liquidação dessas modalidades contratuais exige atenção às restrições 

do direito a cada rubrica, segregando estritamente os itens pagáveis. O 

erro comum é calcular o aviso prévio indenizado e a multa do FGTS em 

ações judiciais onde foi mantida ou reconhecida a justa causa aplicada 

pelo empregador ou no pedido de demissão voluntária. A correta conduta 

passa por isolar os haveres garantidos, expurgando as verbas 

indenatórias e sanções que não se aplicam a essas modalidades de 

extinção contratual, registrando na planilha de liquidação apenas os saldos 

de salário e férias devidas. 

Aula 10.3: Rescisão Indireta e Culpa Recíproca A rescisão indireta ocorre 

quando o empregador comete falta grave contra o empregado, 

autorizando este a postular em juízo a declaração da extinção do contrato 

com o pagamento de todas as verbas rescisórias devidas na dispensa sem 

justa causa. Na culpa recíproca, reconhecida por decisão judicial quando 

ambas as partes cometem faltas graves simultâneas ou correlatas, o artigo 

quatrocentos e oitenta e quatro da Consolidação das Leis do Trabalho e a 

Súmula quatorze do Tribunal Superior do Trabalho determinam a redução 
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pela metade do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das 

férias proporcionais. 

Operacionalmente, na liquidação de sentenças de culpa recíproca, o 

calculista deve aplicar a alíquota de cinquenta por cento sobre o montante 

apurado para o aviso prévio, férias proporcionais e décimo terceiro 

proporcional, além de utilizar a alíquota da multa do FGTS reduzida para 

vinte por cento. O erro gravíssimo no cálculo de liquidação é aplicar o 

desconto de metade sobre as férias vencidas ou sobre o saldo de salário, 

verbas que mantêm a sua quitação integral por representarem direito já 

adquirido pelo trabalho prestado. O calculista deve incidir a redução 

proporcional estritamente sobre as verbas rescisórias diferidas estipuladas 

no enunciado sumular aplicável. 

Aula 10.4: Rescisão por Acordo Mutuo A reforma trabalhista instituiu a 

modalidade de rescisão contratual por acordo mútuo entre empregado e 

empregador. Nesta modalidade de extinção do contrato de trabalho, são 

devidas ao trabalhador as seguintes verbas rescisórias: metade do valor 

do aviso prévio se indenizado, metade da multa rescisória do FGTS 

equivalente a vinte por cento, e a integralidade das demais verbas 

rescisórias, tais como saldo de salário, décimo terceiro e férias. O 

trabalhador fica autorizado a movimentar até oitenta por cento do saldo da 

conta vinculada do FGTS, mas não tem direito à habilitação no programa 

do seguro-desemprego. 

A elaboração dos cálculos na rescisão por acordo exige a aplicação do 

divisor de cinquenta por cento unicamente sobre a parcela do aviso prévio 

indenizado e sobre a multa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

O erro frequente na elaboração dos haveres rescisórios por acordo mútuo 

é aplicar a redução de metade sobre todo o montante líquido da rescisão 

ou reduzir os avos das férias e do décimo terceiro salário. A boa prática 
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determina manter o pagamento integral das parcelas salariais e de férias, 

calculando em cota reduzida de metade unicamente o aviso prévio 

indenizado e a indenização compensatória do Fundo de Garantia. 

Aula 10.5: Contratos a Prazo Determinado e Indenização do Artigo 479 Os 

contratos de trabalho firmados a prazo determinado encerram-se 

naturalmente na data do seu termo final sem o pagamento de aviso prévio 

e da multa do FGTS. Contudo, na hipótese de rescisão antecipada do 

contrato a termo promovida pelo empregador sem justa causa, este fica 

obrigado a pagar ao trabalhador, a título de indenização, a quantia 

equivalente a metade da remuneração a que o empregado teria direito até 

o termo final avençado no pacto, conforme estabelece o artigo 

quatrocentos e setenta e nove da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Para liquidação do artigo quatrocentos e setenta e nove, apura-se a 

quantidade de dias que faltavam para o encerramento regular do contrato 

de trabalho a prazo e calcula-se o valor total dos salários que seriam 

devidos nesse período remanescente, dividindo o resultado final por dois 

para obter a indenização líquida devida. O erro operacional comum é 

incluir reflexos no FGTS e contribuição previdenciária sobre o valor da 

indenização do artigo quatrocentos e setenta e nove, esquecendo a sua 

natureza estritamente indenizatória. Recomenda-se lançar a verba de 

forma destacada no módulo indenizatório, sem incidência de contribuições 

sociais e previdenciárias. 

Módulo 11: Penalidades e Multas Trabalhistas 

Aula 11.1: Multa do Artigo 477 da CLT e Pressupostos A multa prevista no 

parágrafo oitavo do artigo quatrocentos e setenta e sete da Consolidação 

das Leis do Trabalho é devida pelo empregador no caso de 

descumprimento do prazo legal para a quitação das verbas rescisórias e 
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entrega da documentação de rescisão, estipulado em dez dias corridos 

contados do término do contrato de trabalho. O valor da sanção 

corresponde ao valor equivalente a um salário base percebido pelo 

empregado na vigência do contrato de trabalho, devidamente atualizado. 

Em ambiente de liquidação de sentença, o calculista precisa checar o 

comprovante de pagamento da rescisão e a data do encerramento 

contratual para verificar se houve a extrapolação do decêndio legal. O erro 

recorrente no cálculo desta multa é utilizar a remuneração global do 

trabalhador, incluindo horas extras e comissões habituais, como base de 

cálculo da penalidade, quando a jurisprudência dominante preconiza que 

a expressão salário contida na lei refere-se ao salário base contratual fixo 

do empregado. O profissional deve isolar o salário base estipulado na ficha 

de registro na data do desligamento, convertendo-o na multa isolada do 

artigo quatrocentos e setenta e setenta. 

Aula 11.2: Multa do Artigo 467 da CLT e Parcela Incontroversa A multa 

prevista no artigo quatrocentos e sessenta e sete da Consolidação das 

Leis do Trabalho determina que, havendo rescisão do contrato de trabalho, 

o empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, à data do 

comparecimento à Justiça do Trabalho, a parte incontroversa das verbas 

rescisórias, sob pena de pagar a quantia não quitada com o acréscimo de 

cinquenta por cento. A controvérsia que afasta a incidência da sanção 

deve ser fundada em razões plausíveis e contestação válida nos autos do 

processo. 

Para a liquidação da multa do artigo quatrocentos e sessenta e sete, 

apura-se a soma de todas as verbas rescisórias em sentido estrito que não 

foram objeto de controvérsia válida na defesa do réu, tais como saldo de 

salário, aviso prévio, décimo terceiro e férias proporcionais, e aplica-se a 

alíquota de cinquenta por cento sobre essa soma. O erro clássico no 
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cálculo judiciário é incidir a multa do artigo quatrocentos e sessenta e sete 

sobre verbas contratuais deferidas na sentença que não possuem 

natureza de verba rescisória, tais como diferenças de horas extras 

contratuais ou adicional de insalubridade do pacto. A aplicação correta 

impõe restringir a incidir da penalidade de metade estritamente sobre os 

títulos rescisórios inadimplidos e não contestados validamente. 

Aula 11.3: Cláusulas Penais em Instrumentos Coletivos As convenções e 

acordos coletivos de trabalho estabelecem frequentemente cláusulas 

penais com multas normativas para o caso de descumprimento de 

obrigações de fazer ou de pagar previstas nas normas da categoria, tais 

como atraso no fornecimento do vale-transporte, desrespeito ao piso 

salarial ou não homologação das rescisões no prazo. A fixação do valor 

dessas multas deve observar as disposições contidas na norma coletiva 

correspondente, aplicando-se por infração cometida ou por empregado 

prejudicado. 

A rotina prática de cálculo dessas multas normativas requer o exame 

atento das cláusulas de penalidade da convenção coletiva aplicável em 

cada vigência do contrato. O erro frequente consiste em acumular multas 

normativas sem observar a limitação prevista no artigo quatrocentos e 

treze do Código Civil e na Orientação Jurisprudencial cinquenta e quatro 

da Seção Especializada em Dissídios Individuais um do Tribunal Superior 

do Trabalho, a qual estabelece que o valor da multa convencional não 

pode exceder o valor da obrigação principal corrigida. O calculista deve 

limitar o montante acumulado da multa normativa ao teto do valor da 

própria obrigação principal a que ela se vincula. 

Aula 11.4: Multas por Descumprimento de Obrigações de Fazer As 

astreintes ou multas cominatórias são penalidades impostas pelo 

magistrado para compelir o empregador a cumprir uma obrigação de fazer 
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determinada no julgado, tal como a anotação da data de saída na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social, a entrega das guias do seguro-

desemprego ou o fornecimento do Perfil Profissiográfico Previdenciário. O 

valor e a periodicidade da multa diária ou mensal são fixados pelo juiz da 

causa com margem de discricionariedade. 

Na liquidação de sentenças contendo obrigação de fazer sob pena de 

multa, o calculista precisa verificar nas certidões dos autos do processo a 

data em que a parte ré foi regularmente intimada para o cumprimento da 

obrigação e a data em que o ato foi efetivamente cumprido ou certificado 

como não cumprido. O erro comum em planilhas é computar a multa diária 

de forma perpétua sem observar o teto limite imposto pelo magistrado ou 

o momento em que a obrigação tornou-se conversível em perdas e danos. 

Recomenda-se atentar estritamente aos prazos de notificação e aos 

limites numéricos consolidados na ordem judicial de cominação. 

Aula 11.5: Cumulação de Penalidades e Limites Legais A liquidação 

simultânea de diversas multas trabalhistas, contratuais, normativas e 

processuais exige do calculista a verificação da compatibilidade e da não 

ocorrência de bis in idem na aplicação das sanções. Penalidades com o 

mesmo fato gerador não podem ser aplicadas de maneira cumulativa 

sobre o devedor, sob pena de caracterizar excesso de execução e 

enriquecimento ilícito do credor. 

Para uma adequada postura técnica, o profissional deve isolar o fato 

gerador de cada multa lançada no cálculo trabalhista. Por exemplo, a multa 

por atraso no pagamento das verbas rescisórias do artigo quatrocentos e 

setenta e sete não se confunde com a multa normativa estabelecida em 

convenção pelo mesmo motivo, salvo se a norma coletiva estipular 

expressamente a possibilidade de cumulação. Havendo conflito ou 

omissão na sentença liquida, a boa prática instrui deduzir as sanções de 
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idêntica natureza ou consultar os parâmetros procedimentais do julgado 

para que o montante consolidado atenda aos princípios da 

proporcionalidade e legalidade. 

Módulo 12: Dedução e Retenção do Imposto de Renda (IRRF) 

Aula 12.1: Regime de Tributação dos Rendimentos Recebidos 

Acumuladamente O Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre os 

rendimentos pagos acumuladamente em cumprimento de decisão da 

Justiça do Trabalho deve ser apurado pelo regime de caixa mitigado, 

denominado Regime de Rendimentos Recebidos Acumuladamente, nos 

termos do artigo doze A da Lei sete mil setecentos e treze de mil 

novecentos e oitenta e oito. A sistemática afasta a aplicação da tabela 

progressiva mensal de forma simples sobre o montante acumulado pago 

na execução, evitando que o trabalhador seja indevidamente tributado na 

alíquota máxima em virtude do recebimento conjunto de créditos de vários 

anos. 

A metodologia do regime exige a multiplicação dos limites das faixas da 

tabela progressiva mensal do imposto de renda pelo número de meses a 

que se referem os rendimentos tributáveis recebidos no processo judicial. 

O erro mais prejudicial cometível em um cálculo trabalhista é calcular o 

imposto de renda aplicando a tabela progressiva mensal sobre o valor total 

bruto condensado da liquidação. A conduta profissional correta exige 

determinar exatamente o número de meses do contrato abrangidos no 

cálculo e multiplicar as faixas da tabela do imposto de renda por esse 

quantitativo mensal, ajustando as alíquotas à realidade temporal do fato 

gerador. 

Aula 12.2: Isenções e Verbas Indenizatórias na Base do Imposto Nem 

todas as parcelas recebidas em uma ação trabalhista constituem base de 
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incidência para o Imposto de Renda. A legislação tributária isenta do 

imposto as parcelas de natureza estritamente indenizatória, tais como o 

aviso prévio indenizado, a indenização compensatória do FGTS, o terço 

constitucional de férias gozadas ou indenizadas e os valores recebidos a 

título de diárias e ajudas de custo. 

No procedimento de liquidação, o calculista precisa classificar cada uma 

das verbas apuradas na planilha em dois grupos distintos: verbas 

tributáveis, compostas por salários, horas extras, adicionais e décimo 

terceiro; e verbas isentas ou não tributáveis, compostas pelas 

indenizações e férias indenizadas. O erro constante é incluir o montante 

total líquido da condenação na base tributável do imposto de renda, 

onerando indevidamente o trabalhador. A correta apuração exige a 

segregação rigorosa das rubricas, submetendo ao cálculo da retenção 

fiscal unicamente o montante composto pelos títulos remuneratórios 

tributáveis. 

Aula 12.3: Inaplicabilidade de Imposto de Renda sobre Juros de Mora A 

incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora decorrentes de 

condenações trabalhistas foi afastada de forma definitiva pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do Tema oitocentos e setenta e oito de 

Repercussão Geral e ratificada pela Orientação Jurisprudencial 

quatrocentos e quatro da Seção Especializada em Dissídios Individuais 

um do Tribunal Superior do Trabalho. O fundamento assentado é de que 

os juros de mora possuem natureza estritamente indenizatória, 

destinando-se a recompor os prejuízos causados pelo atraso no 

adimplemento da obrigação salarial. 

Na elaboração prática da liquidação judiciária, o montante correspondente 

aos juros de mora apurados sobre o crédito trabalhista deve ser 

integralmente excluído da base de cálculo da retenção do imposto de 
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renda. O erro comum em planilhas antigas ou desatualizadas é somar os 

juros de mora ao principal tributável antes de aplicar a tabela do imposto 

de renda, resultando em retenção tributária indevida e ilegal. A conduta 

técnica exige o isolamento completo da parcela de juros moratórios, 

garantindo que o imposto incida única e exclusivamente sobre o principal 

tributável corrigido monetariamente. 

Aula 12.4: Apuração Separada do Décimo Terceiro Salário A tributação do 

Imposto de Renda incidente sobre o décimo terceiro salário possui 

regramento próprio previsto na legislação tributária, determinando que a 

gratificação natalina seja tributada de forma exclusiva e separada dos 

demais rendimentos pagos no mês do recebimento ou na liquidação 

judicial. A tabela progressiva do imposto deve incidir isoladamente sobre 

o valor total do décimo terceiro tributável apurado no cálculo. 

Na rotina de operacionalização, o calculista deve criar duas bases 

tributáveis distintas no módulo de retenções fiscais: a base geral dos 

rendimentos recebidos acumuladamente e a base isolada do décimo 

terceiro salário. O erro frequente consiste em somar o valor do décimo 

terceiro às demais verbas salariais e aplicar uma única fórmula de 

tributação para todo o conjunto. A aplicação profissional e legalmente 

correta instrui processar a tributação do décimo terceiro salário em 

separado, aplicando a tabela progressiva sem a multiplicação pelo número 

de meses sobre essa verba específica. 

Aula 12.5: Preenchimento do Demonstrativo de Retenção Fiscal O 

encerramento do módulo de imposto de renda na liquidação de sentença 

exige a elaboração de um demonstrativo claro de retenção fiscal contendo 

a indicação precisa do número de meses da apuração, do valor bruto 

tributável, das deduções legais autorizadas, da alíquota efetiva e do valor 
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do imposto a ser recolhido via Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais. 

Para a confecção escorreita do demonstrativo, o profissional deve detalhar 

cada etapa da apuração fiscal, demonstrando expressamente as parcelas 

isentas desconsideradas e a matemática da ampliação das faixas da 

tabela do regime de rendimentos recebidos acumuladamente. O erro 

recorrente em pareceres de liquidação é apresentar apenas o valor final 

retido sem fundamentar a quantidade de meses utilizada ou a memória de 

cálculo do tributo. Recomenda-se anexar ao laudo de liquidação a planilha 

discriminativa do imposto, permitindo às partes e ao juízo a imediata 

auditoria dos critérios de retenção fiscal adotados. 

Módulo 13: Contribuições Previdenciárias (INSS) no Processo Trabalhista 

Aula 13.1: Fato Gerador e Competência da Justiça do Trabalho A Justiça 

do Trabalho possui competência constitucional para promover a execução 

das contribuições previdenciárias decorrentes das sentenças que proferir 

e dos acordos que homologar, restrita às verbas de natureza salarial 

constantes da condenação ou do acordo, conforme prevê a Súmula 

Vinculante número cinquenta e três do Supremo Tribunal Federal. O fato 

gerador da contribuição previdenciária para pagamentos decorrentes de 

decisões judiciais compreende a efetiva prestação dos serviços para o 

trabalho prestado a partir de cinco de março de dois mil e treze, data da 

vigência da Medida Provisória quinhentos e noventa e sete. 

Para a apuração prática, o calculista precisa desmembrar a execução 

previdenciária em duas fases: a cota do empregado, que é deduzida do 

seu crédito total trabalhista, e a cota patronal acrescida das alíquotas do 

seguro de acidente de trabalho e terceiros, que constitui encargo do 

empregador. O erro grave no cálculo de liquidação é pretender executar 
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contribuições previdenciárias sobre salários pagos ao longo do contrato 

que não foram objeto de condenação em pecúnia na sentença. O calculista 

deve ater-se rigorosamente às rubricas salariais apuradas na liquidação, 

incidindo a contribuição previdenciária unicamente sobre as parcelas com 

potencial de tributação social deferidas no título judicial. 

Aula 13.2: Apuração da Cota do Empregado e Teto de Contribuição A cota 

previdenciária a cargo do empregado deve ser apurada mês a mês, 

aplicando-se as alíquotas progressivas oficiais vigentes em cada 

competência do contrato de trabalho sobre o somatório da remuneração 

originalmente paga com as diferenças salariais deferidas na reclamatória. 

O valor total da contribuição do empregado no mês não pode ultrapassar 

o teto máximo de contribuição do Regime Geral de Previdência Social 

fixado pela autarquia previdenciária para a respectiva competência. 

Na operacionalização do cálculo, toma-se o valor do salário já pago no 

mês constante do recibo de pagamento e soma-se o valor das verbas 

salariais apuradas no cálculo judicial. Caso o trabalhador já tenha 

contribuído pelo teto máximo na época própria, nenhuma retenção 

previdenciária adicional poderá ser efetuada do seu crédito. O erro 

rotineiro é calcular a cota do empregado isoladamente sobre as verbas 

apuradas na ação sem somar com o salário pago na época, o que leva ao 

desrespeito do teto previdenciário e à dupla tributação do trabalhador. A 

boa prática manda reconstituir a base histórica de contribuição do mês, 

retendo do crédito do empregado apenas a diferença entre o teto legal e a 

contribuição já efetuada no passado. 

Aula 13.3: Apuração da Cota Patronal, SAT e Terceiros A cota 

previdenciária patronal é de responsabilidade exclusiva do empregador, 

sendo composta pela alíquota básica de vinte por cento, acrescida do 

percentual do Seguro contra Acidentes de Trabalho que varia de um a três 
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por cento conforme o grau de risco da atividade econômica, e das 

alíquotas destinadas a Outras Entidades e Terceiros que variam conforme 

o enquadramento do Fundo de Identificação de Atividade de Transporte 

ou do código do Fundo da Previdência e Assistência Social da empresa. 

Em termos práticos, para calcular a cota patronal, soma-se o valor total 

das verbas salariais deferidas no mês e aplica-se o percentual consolidado 

das alíquotas patronais devidas pela empresa. O erro comum em cálculos 

judiciais é aplicar alíquotas genéricas de terceiros sem verificar se a 

empresa reclamada está enquadrada em regimes tributários diferenciados 

ou se possui isenção específica de entidades filantrópicas. O profissional 

deve levantar o enquadramento tributário do empregador junto aos 

cadastros oficiais para aplicar rigorosamente as alíquotas patronais, de 

acidente de trabalho e de terceiros que correspondem à real condição 

jurídica do devedor. 

Aula 13.4: Empresas Optantes pelo Simples Nacional As microempresas 

e empresas de pequeno porte optantes pelo regime do Simples Nacional 

submetidas aos Anexos um, dois, três e cinco estão isentas do 

recolhimento da cota patronal de vinte por cento e da cota de terceiros 

sobre a folha de pagamento, estando o recolhimento unificado no 

faturamento. Contudo, as empresas enquadradas no Anexo quatro do 

Simples Nacional não gozam dessa isenção, estando sujeitas ao 

recolhimento normal da cota patronal de vinte por cento e do seguro de 

acidente do trabalho sobre as condenações trabalhistas. 

Na rotina da liquidação, a verificação da opção pelo Simples Nacional e do 

anexo de enquadramento da empresa no período do contrato é crucial 

para a fixação do encargo previdenciário da ré. O erro crasso do calculista 

é isentar a cota patronal de empresas enquadradas no Anexo quatro ou 

aplicar a cobrança da cota patronal e de terceiros para empresas optantes 
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enquadradas nos Anexos um a três. Recomenda-se anexar ao cálculo o 

comprovante de opção do Simples do período de apuração retirado do site 

da Receita Federal para fundamentar com exatidão a isenção ou cobrança 

das parcelas patronais. 

Aula 13.5: Atualização e Juros da Dívida Previdenciária A atualização 

monetária e os juros de mora incidentes sobre os créditos previdenciários 

decorrentes de decisões trabalhistas seguem regramento próprio diverso 

daquele aplicado ao crédito trabalhista do reclamante. Para prestação de 

serviços a partir de março de dois mil e treze, o fato gerador ocorre na data 

da prestação do serviço, aplicando-se para fins de atualização e juros os 

critérios previstos na legislação tributária federal por meio da Taxa Selic a 

contar do mês seguinte ao do trabalho prestado. 

Em ambiente operacional, os encargos previdenciários devidos por cada 

mês trabalhado devem ser atualizados pela Taxa Selic mensal desde a 

época da prestação até a data do efetivo pagamento em juízo. O erro 

técnico constante em tabelas judiciais é aplicar os índices de atualização 

do débito trabalhista para atualizar o encargo previdenciário, 

desrespeitando as normas específicas do Código Tributário Nacional e das 

leis previdenciárias. O profissional deve manter em seu sistema 

computacional os módulos de cálculo do débito trabalhista e do débito 

previdenciário segregados, aplicando a cada um os seus respectivos 

regimes legais de atualização monetária e juros moratórios. 

Módulo 14: Correção Monetária e Juros de Mora no Processo do Trabalho 

Aula 14.1: Índices Históricos de Correção Monetária A recomposição do 

valor da moeda frente à inflação nos débitos trabalhistas judiciais passou 

por profundas transformações ao longo da história jurídica brasileira. 

Historicamente utilizou-se a Taxa Referencial como índice oficial de 
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atualização monetária dos débitos trabalhistas por previsão expressa do 

artigo oitocentos e setenta e nove da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Contudo, controvérsias constitucionais levaram à substituição temporária 

da Taxa Referencial pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 

por decisões do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior do 

Trabalho em períodos específicos. 

Para a liquidação de processos com longo trâmite, o calculista precisa 

dominar a sucessão temporal dos índices de correção para recompor 

corretamente os valores do passado. O erro clássico em cálculos antigos 

é aplicar a Taxa Referencial para períodos em que o Superior Tribunal do 

Trabalho havia determinado a incidência do IPCA-E ou vice-versa, sem 

observar as marcos temporais e modulações fixadas pelo judiciário. A 

correta postura exige aplicar a tabela histórica unificada de atualização de 

débitos trabalhistas editada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

para as competências correspondentes. 

Aula 14.2: O Julgamento da ADC 58 e ADC 59 pelo STF O Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar em conjunto as Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade cinquenta e oito e cinquenta e nove, conferiu 

interpretação conforme a Constituição aos artigos do diploma trabalhista e 

definiu novas regras para a atualização dos débitos trabalhistas na fase 

pré-judicial e na fase judicial. O Supremo determinou que, na fase pré-

judicial, ou seja, no período entre o vencimento da obrigação e a citação 

do réu, deve ser aplicado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial acrescido dos juros legais previstos no artigo 39 da Lei oito mil 

cento e setenta e sete de noventa e um. A partir da citação, a atualização 

do débito passou a ser efetuada exclusivamente pela Taxa Selic. 

A aplicação prática do julgamento da Suprema Corte exige que o calculista 

divida a atualização monetária em duas fases cronológicas perfeitas 
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dentro da planilha de cálculo. O erro recorrente e fonte de nulidade de 

cálculos de liquidação é aplicar a Taxa Selic a partir do ajuizamento da 

ação ou da data da prestação dos serviços, antecipando a fase judicial 

para momentos em que deveria incidir o IPCA-E com juros moratórios. A 

boa prática determina colher no processo a data exata em que ocorreu a 

citação válida do réu, alterando o indexador financeiro do IPCA-E para a 

Taxa Selic exatamente a partir daquela data formal. 

Aula 14.3: Época Própria do Vencimento da Obrigação A fixação da época 

própria para a incidência da correção monetária sobre os débitos 

trabalhistas encontra-se pacificada pela Súmula trezentos e oitenta e hum 

do Tribunal Superior do Trabalho. O enunciado estabelece que o 

pagamento dos salários deve ser efetuado até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao vencido, de modo que a incidência da correção monetária 

para os salários e parcelas mensais só começa no primeiro dia do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. 

Na prática operacional do cálculo, o vencimento da parcela mensal 

trabalhista ocorre no mês seguinte ao laborado. Por exemplo, as horas 

extras trabalhadas no mês de janeiro têm seu vencimento em fevereiro e 

devem ser corrigidas monetariamente pelo índice correspondente ao mês 

de fevereiro. O erro crasso do calculista é aplicar o índice de correção 

monetária de janeiro sobre as verbas apuradas no mês de janeiro, gerando 

antecipação indevida de atualização no débito. Deve-se observar 

estritamente a tabela de época própria, diferindo o índice da correção para 

o primeiro dia do mês civil subsequente ao da prestação do trabalho. 

Aula 14.4: Juros de Mora: Regras e Marcos Temporais Os juros de mora 

constituem a sanção pecuniária imposta ao devedor pelo atraso no 

cumprimento da obrigação de pagar a quantia devida ao credor. No âmbito 

trabalhista, a legislação estipulava a incidência de juros de mora de um 
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por cento ao mês, contados de forma simples a partir da data do 

ajuizamento da Reclamatória Trabalhista até o efetivo pagamento, 

aplicada sobre o valor do principal tributável já devidamente corrigido 

monetariamente. 

Contudo, com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

da Ação Declaratória de Constitucionalidade cinquenta e oito, a Taxa Selic 

engloba em sua composição tanto a atualização monetária quanto os juros 

de mora. Desse modo, na fase judicial sob a vigência da Selic, veda-se a 

cumulação da taxa com qualquer outro índice de juros sob pena de 

caracterização de bis in idem. O erro frequente em planilhas apuradas 

atualmente é somar juros de um por cento ao mês na fase em que já está 

sendo aplicada a Taxa Selic. O calculista deve aplicar os juros moratórios 

de um por cento ao mês ou os juros da lei de regência estritamente durante 

a fase pré-judicial, cessando a aplicação do juro de um por cento no exato 

momento em que a Taxa Selic passa a reger a atualização na fase judicial. 

Aula 14.5: Modulação de Efeitos e Decisões Transitadas em Julgado Ao 

fixar a nova tese de atualização dos débitos trabalhistas, o Supremo 

Tribunal Federal modulou os efeitos da decisão para preservar os 

pagamentos já realizados e as decisões transitadas em julgado que 

estipularam expressamente índices e juros de mora diversos em seu 

dispositivo. Assim, se a sentença exequenda determinou de forma 

expressa a aplicação da Taxa Referencial ou do IPCA-E acrescido de juros 

de um por cento ao mês e essa decisão transitou em julgado sem recurso, 

esse critério deve ser mantido de forma estrita no cálculo de liquidação por 

força do princípio da coisa julgada. 

No contexto operacional da elaboração dos cálculos judiciais, a leitura do 

dispositivo da sentença transitada em julgado é um passo preliminar 

indispensável. O erro grave no manuseio da matéria é aplicar a tese 
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genérica da Suprema Corte de forma cega em processos que possuem 

comando judicial expresso e imutável fixando critérios diversos. O 

profissional deve conferir a certidão de trânsito em julgado e os exatos 

termos da condenação fixada, adotando a regra geral da ADC cinquenta 

e oito unicamente quando o título executivo judicial for omisso ou remeter 

a fixação dos critérios de atualização para a fase de liquidação de 

sentença. 

Módulo 15: Ferramentas Tecnológicas e o Sistema PJe-Calc 

Aula 15.1: Apresentação da Arquitetura do PJe-Calc O PJe-Calc é o 

sistema oficial de elaboração de cálculos trabalhistas do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, desenvolvido para uniformizar a 

liquidação de sentenças e a confecção de pareceres técnicos em todo o 

território nacional. A ferramenta é disponibilizada em versão para uso 

pelos tribunais e em versão desktop para uso por advogados, peritos e 

público em geral, garantindo que os parâmetros operacionais utilizados 

pelas partes sejam exatamente idênticos àqueles aplicados pela 

contadoria judicial. 

Compreender a arquitetura do PJe-Calc exige o domínio dos seus 

módulos fundamentais: dados do cálculo, parâmetros do cálculo, histórico 

salarial, cartões de ponto, rubricas, deduções e custas processuais. O erro 

operacional comum do profissional iniciante é tentar cadastrar verbas sem 

antes preencher corretamente os parâmetros gerais da ação, resultando 

em distorções nas bases de incidência e nos reflexos das parcelas. 

Recomenda-se iniciar qualquer liquidação no PJe-Calc pelo 

preenchimento rigoroso dos dados contratuais de admissão, demissão, 

data do ajuizamento, prazos prescricionais e regime de trabalho no painel 

de configurações iniciais. 
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Aula 15.2: Cadastramento de Parâmetros e Histórico Salarial O módulo de 

parâmetros do cálculo do PJe-Calc define os critérios de divisor, carga 

horária semanal, regime de feriados e normas de atualização monetária 

aplicáveis à demanda. Em seguida, a alimentação do histórico salarial do 

trabalhador constitui o elemento motor para a geração de todas as 

parcelas e reflexos automatizados no sistema, permitindo a importação de 

tabelas de salários contratuais ou pisos normativos da categoria. 

Na prática do PJe-Calc, a montagem do histórico salarial deve registrar 

com fidelidade os valores pagos na época própria e as evoluções salariais 

contratuais. O erro mais banal observado nos arquivos de exportação do 

sistema é o lançamento de valores brutos e líquidos na mesma tabela ou 

a inclusão de verbas com periodicidade diversa da mensal. A aplicação 

profissional correta requer a criação de tabelas de histórico separadas 

para o salário base estrito e para adicionais ou comissões variáveis, 

assegurando que o sistema extraia as bases de cálculo corretas ao 

processar os reflexos automáticos de cada rubrica. 

Aula 15.3: Importação de Cartões de Ponto e Escalas de Trabalho O PJe-

Calc dispõe de um módulo dedicado ao tratamento das jornadas de 

trabalho e importação dos registros dos cartões de ponto. O sistema 

permite o cadastramento de jornadas padrão, turnos ininterruptos de 

revezamento e escalas especiais como doze por quarenta e oito, bem 

como a importação de arquivos eletrônicos de frequência contendo os 

horários de entrada, intervalo e saída marcados pelo trabalhador. 

A correta utilização deste módulo exige a configuração prévia das regras 

de tolerância de ponto, desconsiderando variações insignificantes do 

horário nos termos do artigo cinquenta e oito da Consolidação das Leis do 

Trabalho. O erro técnico constante na utilização do PJe-Calc é cadastrar 

os cartões de ponto sem parametrizar adequadamente a compensação 
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semanal ou o regime de banco de horas, fazendo com que o sistema apure 

horas extras em dias que foram devidamente compensados. Recomenda-

se auditarem os espelhos de apuração gerados pelo software 

confrontando a quantidade de horas extras diárias calculadas com a 

amostragem da folha física dos autos. 

Aula 15.4: Lançamento de Rubricas e Configuração de Reflexos A 

parametrização das rubricas no PJe-Calc é a fase em que o calculista 

define as parcelas que compõem o crédito da condenação ou do parecer 

de liquidação. O sistema disponibiliza um acervo de rubricas padrão com 

fórmulas pré-configuradas pela Justiça do Trabalho, permitindo também a 

criação de rubricas personalizadas ajustadas a decisões específicas. 

Cada rubrica criada exige a correta marcação das suas incidências 

tributárias e dos seus reflexos em outras parcelas. 

Operacionalmente, ao criar uma rubrica como adicional de periculosidade, 

o calculista precisa configurar se ela incidirá na base das horas extras e 

se gerará reflexos diretos em férias, décimo terceiro, aviso prévio e FGTS. 

O erro gravíssimo no manuseio do PJe-Calc é marcar inadvertidamente 

reflexos em cascata em verbas que não possuem tal previsão, gerando a 

duplicação dos reflexos e a invalidade do cálculo. O profissional deve 

parametrizar individualmente os botões de incidência e reflexos de cada 

rubrica, confirmando se o encadeamento dos reflexos apurados pelo 

sistema respeita a lógica jurídica determinada no título exequendo. 

Aula 15.5: Validação, Erros Frequentes e Exportação do Cálculo A fase de 

encerramento do cálculo no PJe-Calc envolve a validação das 

inconsistências apontadas pelos avisos do sistema e a consolidação dos 

relatórios finais de liquidação. O software emite alertas vermelhos e 

amarelos indicando falhas no preenchimento de tabelas de atualização, 
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ausência de históricos salariais para parcelas dependentes ou 

parametrização inadequada do imposto de renda e previdência social. 

O procedimento profissional de validação exige a leitura e a resolução de 

cada aviso de inconsistência emitido na tela final de liquidação antes de 

proceder à exportação do arquivo no formato oficial. O erro frequente de 

usuários do sistema é ignorar os avisos de erro e exportar o relatório com 

bases zeradas em competências específicas por falta de cadastro de 

tabelas auxiliares. A conduta técnica envolve sanar todos os alertas, emitir 

o relatório completo com a memória discriminada de cálculo e exportar o 

arquivo unificado para juntada no processo eletrônico de execução. 

Módulo 16: Elaboração de Laudos Periciais e Impugnações de Cálculos 

Aula 16.1: Estrutura Formal do Laudo Pericial Trabalhista O laudo pericial 

de liquidação trabalhista é o documento técnico mediante o qual o perito 

nomeado pelo juiz ou o assistente técnico das partes apresenta a 

demonstração minuciosa da quantificação dos títulos deferidos na ação 

judicial. A estrutura formal do laudo deve conter a folha de rosto, o resumo 

da lide, o histórico contratual do trabalhador, a fundamentação dos 

critérios metodológicos adotados, a resposta aos quesitos formulados 

pelas partes e os anexos contendo as planilhas de apuração monetária. 

Na elaboração prática do laudo pericial, a redação deve ser pautada pela 

clareza, neutralidade técnica e absoluto rigor metodológico. O erro comum 

em pareceres de liquidação é apresentar apenas as planilhas numéricas 

sem um texto explicativo que fundamente os critérios adotados para a 

fixação de divisores, alíquotas, taxas de juros e cortes prescricionais. A 

boa prática determina que o perito faça um intróito descritivo detalhando 

individualmente a metodologia de cálculo aplicada a cada rubrica, 
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permitindo que o magistrado e os advogados compreendam a lógica 

matemática utilizada na construção dos valores apresentados. 

Aula 16.2: Resposta aos Quesitos e Pareceres de Assistência Técnica A 

resposta aos quesitos formulados pelas partes processuais constitui dever 

funcional do perito judicial e peça de sustentação para o parecer do 

assistente técnico. Os quesitos devem ser respondidos de forma objetiva, 

fundamentada na documentação dos autos, no título executivo judicial e 

nas normas técnicas de contabilidade e liquidação trabalhista. 

Operacionalmente, o profissional deve transcrever o quesito na íntegra no 

corpo do laudo e apresentar a resposta logo abaixo com fundamentação 

precisa. O erro técnico constante é emitir respostas evasivas como restou 

demonstrado na planilha ou sim e não sem oferecer a explicação 

matemática e jurídica cabível para o questionamento apresentado. O 

parecerista deve justificar as escolhas operacionais com indicação das 

folhas do processo ou dos parâmetros lançados na planilha de liquidação, 

garantindo transparência à instrução pericial. 

Aula 16.3: Técnicas de Impugnação aos Cálculos da Parte Contraria A 

impugnação aos cálculos apresentados pela parte adversa ou pela 

contadoria judicial exige a elaboração de uma peça técnica demonstrativa 

dos pontos divergentes, apontando com precisão os erros de fato, as 

incorreções matemáticas ou as violações aos limites da coisa julgada 

identificadas na planilha impugnada. O artigo oitocentos e setenta e nove 

da Consolidação das Leis do Trabalho determina que a impugnação deve 

ser fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da 

discordância, acompanhada da demonstração da apuração substitutiva 

que entende correta. 
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Em ambiente de atuação profissional, a impugnação genérica ou sem a 

apresentação de planilha divergente é sumariamente rejeitada pelos 

magistrados por descumprimento do requisito legal de especificação. O 

erro praticado por advogados e assistentes é alegar incorreção no valor 

final sem indicar em qual rubrica, mês ou índice ocorreu a divergência 

operacional. A boa prática preconiza a elaboração de uma tabela 

comparativa quadro a quadro, confrontando os valores do cálculo 

impugnado com os valores do cálculo correto, destacando as diferenças 

encontradas e a fundamentação jurídica do inconformismo. 

Aula 16.4: Análise de Erros Materiais e Preclusão no Processo de 

Execução O processo de execução trabalhista é regido pelo princípio da 

preclusão, o qual impede a reabertura de prazos para a discussão de 

matérias que já deveriam ter sido impugnadas no momento oportuno 

concedido pelo juízo. Contudo, os erros materiais puros, compreendidos 

como equívocos de digitação, erros de somatória aritmética e duplicidade 

grosseira de parcelas, não são atingidos pela preclusão, podendo ser 

corrigidos a qualquer tempo pelo juiz de ofício ou a requerimento das 

partes. 

Na rotina da liquidação, o calculista precisa distinguir o que é divergência 

de critério jurídico do que é erro material aritmético. O erro de critério 

jurídico, como a discordância quanto ao divisor adotado, deve ser alegado 

estritamente no prazo da impugnação aos cálculos sob pena de 

consolidação da preclusão. Por outro lado, um erro na soma da coluna que 

duplica o valor final da planilha constitui erro material cognoscível a 

qualquer tempo. Recomenda-se realizar rigorosa auditoria aritmética nos 

relatórios finais para sanar inconsistências materiais antes da 

apresentação da peça no processo judicial. 
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Aula 16.5: Homologação do Cálculo e Execução Definitiva A homologação 

do cálculo pelo magistrado é o ato processual que confere liquidez ao título 

executivo e fixa o montante oficial da dívida trabalhista exequenda, 

autorizando a citação do devedor para o pagamento do débito sob pena 

de penhora e atos expropriatórios. A decisão homologatória consolida os 

créditos do exequente, as retenções fiscais, os encargos previdenciários, 

as custas processuais e os honorários periciais e advocatícios 

succumbenciais. 

Para o calculista, a etapa pós-homologação envolve a manutenção da 

planilha atualizada para fins de garantia do juízo, aplicação de multas por 

descumprimento da execução e abates de depósitos recursais ou 

pagamentos parciais efetuados pelo devedor. O erro operacional definitivo 

é deixar de deduzir os depósitos recursais realizados ao longo da fase de 

conhecimento no momento da expedição do mandado de execução. O 

profissional deve checar as guias de depósito judicial anexadas aos autos, 

abatendo do valor homologado os montantes atualizados colocados à 

disposição do juízo, garantindo a cobrança estrita do saldo devedor 

remanescente na fase expropratória. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943) e 

suas alterações posteriores, com ênfase nas modificações 

introduzidas pela Lei nº 13.467/2017. 

 Súmulas de Jurisprudência Uniforme, Orientações Jurisprudenciais 

e Precedentes Normativos do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
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 Decisões e Teses de Repercussão Geral fixadas pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), com destaque para as ADCs 58 e 59 e o 

Tema 878. 

 Tabela Única de Atualização de Débitos Trabalhistas e Manuais de 

Orientação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT). 

 Documentação técnica, manuais de operação e tutoriais oficiais do 

Sistema PJe-Calc disponibilizados pelo CSJT e Tribunais Regionais 

do Trabalho. 

 Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/1999) e 

Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil atinentes aos 

Rendimentos Recebidos Acumuladamente (RRA). 

 


